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Se um homem tem um talento e não tem capacidade de usá-lo, ele 
fracassou. Se ele tem um talento e usa somente a metade deste, ele 
fracassou parcialmente. Se ele tem um talento e de certa forma aprende 
a usá-lo em sua totalidade, ele triunfou gloriosamente e obteve uma 









O aumento da produção e da eficiência são questões que vêm sendo pesquisadas, há, pelo 
menos, 130 anos. Na década de 70 surge a Gestão por Competências, para esse novo modelo 
de gestão de pessoas, a resposta para o aumento da produção e da eficiência está nas 
competências, são elas as responsáveis pelo diferencial entre produzir e produzir mais e 
melhor. Reconhecendo a importância do tema, em 2006, o governo federal editou o Decreto 
5707 onde elegia a Gestão por Competências como a ferramenta oficial para a gestão de 
capacitação de seus recursos humanos. Essa pesquisa teve como objetivo identificar as 
competências necessárias ao trabalho dos Secretários Executivos das Instituições Federais de 
Ensino Superior (IFES). A pesquisa se concentrou no estado de São Paulo, nas universidades 
UFABC, UFSCar e Unifesp, assim, os 125 Secretários Executivos que trabalham nessas 
instituições são a população dessa pesquisa. Houve também a necessidade de se investigar em 
que estágio estava a implantação da Gestão de Competências nessas três instituições.  A 
pesquisa foi dividida em três etapas. A primeira objetivou identificar o perfil, as tarefas e as 
competências que os respondentes julgavam necessárias ao seu trabalho para que ele 
contribuísse de forma pertinente para o alcance da missão das IFES. A segunda etapa foi 
destinada a investigar como estava a implantação da Gestão por Competências nessas três 
IFES. A terceira etapa tratou da validação das doze competências mais citadas na primeira 
etapa. Os resultados demonstraram que, até o momento, apenas a UFABC implantou a Gestão 
por Competências e que as doze primeiras competências necessárias ao trabalho dos 
Secretários Executivos que trabalham nas IFES, segundo o ponto de vista dos pesquisados, 
são, na ordem em que foram citadas: Redação, Comprometimento, Trabalho em equipe, 
Responsabilidade, Assessoramento, Conhecer a Instituição, Ética, Língua Portuguesa, 
Relacionamento Interpessoal, Controle de documentos, Resolução de Problemas e 
Cooperação. 
 





















Increased production and efficiency are issues that have been researched, there are at least 130 
years. In the 70s arises Management Skills for this new people management model, the 
answer to the increased production and efficiency is on skills, they are responsible for the 
difference between produce and produce more and better. Recognizing the importance of the 
issue, in 2006, the federal government issued Decree 5707 which elected the Management 
Skills as the official tool for the training of its human resources management. This research 
aimed to identify the skills necessary for the work of the Executive Secretaries of Higher 
Education Federal Institutions (IFES). The research focused on the state of São Paulo, in 
UFABC universities UFSCar and Unifesp thus the 125 Executive Secretaries who work in 
these institutions are the people of this research. There was also a need to investigate on what 
was the stage of implementation of the Management Skills in these three institutions. The 
research was divided into three stages. The first aimed to identify the profile, tasks and skills 
that respondents judged necessary to their work so that it would contribute in a meaningful 
way to achieve the mission of IFES. The second stage was designed to investigate how was 
the implementation of Management Skills in these three IFES. The third stage dealt with the 
validation of the twelve most mentioned skills in the first stage. The results showed that, to 
date, only UFABC implemented the Management Skills and the first twelve skills necessary 
for the work of the Executive Secretaries who work in IFES, from the point of view of those 
surveyed are in the order of their citation: Writing, Commitment, Teamwork, Responsibility, 
Advice, know the institution, Ethics, Portuguese, Interpersonal Relationship, Document 
Control, Troubleshooting and Cooperation. 
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O aumento da produção e da eficiência são questões que vem sendo pesquisadas, 
enquanto objetos das teorias de gestão há, pelo menos, 130 anos, por autores como Weber, 
Taylor, Mayo, Herzberg e McGregor. Na década de 70, já no século XX, surge o embrião do 
que seria chamada de Gestão por Competências. Para esse novo modelo de gestão de pessoas, 
a resposta para o aumento da produção e da eficiência está nas competências, são elas as 
responsáveis pelo diferencial entre produzir e produzir mais e melhor.  
Para as instituições públicas não se trata de aumentar a produção, mas sim a 
eficiência e também a qualidade da prestação dos serviços à sociedade. Aqui também a 
Gestão por Competências dá a sua contribuição. A identificação de quais competências 
necessárias ao alcance da missão das instituições públicas permite uma maior probabilidade 
de acerto nas contratações e também melhor planejamento de desenvolvimento e capacitação. 
O alinhamento entre as competências dos servidores e as das instituições pode se traduzir em 
melhoria do serviço público e do atendimento ao cidadão.  
Nesse sentido, a partir da edição do Decreto 5.707/06, a Gestão por Competências 
passou a ser a ferramenta oficial do governo federal para a gestão de capacitação de seus 
recursos humanos (BRASIL, 2006a). A implantação dessa nova forma de gestão depende da 
identificação, pelas instituições, das competências necessárias aos vários cargos que 
compreendem o quadro de servidores. Nessa pesquisa, pretendeu-se identificar as 
competências do cargo de Secretário Executivo (SE). 
Das sessenta e três IFES existentes no país, três estão situadas no estado de São 
Paulo: a Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC), a Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar) e a Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). Assim, por conveniência, 
essa pesquisa foi realizada com os SE que trabalham nessas três instituições e os resultados 
sobre quais são as competências necessárias ao SE que trabalham nas IFES refletem a 
perspectiva desses indivíduos.  
O SE foi escolhido como objeto de estudo dessa pesquisa por ser a pesquisadora 
formada em Secretariado Executivo e também porque, no serviço público federal, para o 
empossamento, o cargo prevê duas formações distintas: Letras ou Secretariado Executivo. 
Essa peculiaridade faz com que alguns indivíduos que não possuem formação na área ou 





servidores, as políticas de capacitação e desenvolvimento de competências se tornam ainda 
mais relevantes.  
A pesquisa foi organizada em seis capítulos. No primeiro é discutida a Gestão por 
Competências, que foi subdividida em Competências Individuais, Competências 
Organizacionais e Gestão por Competências no Serviço Público.  No segundo são 
apresentadas as três IFES participantes da pesquisa: UFABC, UFSCar e Unifesp. O terceiro 
capítulo apresenta a profissão de Secretário Executivo e algumas de suas competências. No 
quarto capítulo é apresentada a metodologia utilizada na pesquisa. Os resultados e a discussão 






As mudanças ocorridas nas últimas décadas na sociedade brasileira se refletiram na 
forma em que o governo deve pensar a sua prestação de serviços. A relação de provedor e 
recebedor entre governo e sociedade foi substituída pela de ofertante e demandante. O 
governo é impelido a oferecer melhores serviços e a ser mais eficiente. De acordo com Cruz 
(2005) apud Tavares e Figueiredo (2006, p. 52) os governos tendem a ser demandados por 
desafios ligados a: 
 
“[...] obrigação de oferecer melhores serviços públicos a populações bem 
mais numerosas e exigentes; a urgência de melhor comunicar com a 
sociedade e de segmentar a sua oferta em função das necessidades e das 
preferências de grupos cada vez mais diversificados; a exigência de utilizar 
os recursos públicos de forma mais eficiente [...]”. 
 
 
Essa nova realidade exige dos servidores públicos novos conhecimentos, habilidades 
e atitudes (CHA). 
A Gestão por Competências se apresenta como uma abordagem atual de gestão de 
pessoas que pode ser utilizada pelo governo na gestão de seus Recursos Humanos. Ela 
reconhece que o cargo não é uma mera descrição de tarefas, pois o cotidiano do trabalho 
apresenta situações permeadas de complexidade e imprevisibilidade, e que conhecimentos e 
habilidades são colocados em prática apenas através da ação e das entregas (DUTRA, 2004; 





Nesse sentido, é grande a relevância do tema para a melhoria da prestação do serviço 
público (CARVALHO, 2011). Corrobora essa afirmativa o fato de que, em 2006, com a 
edição do Decreto Nº 5.707, o governo federal elegeu a Gestão por Competências como 
instrumento oficial para a gestão da capacitação de seus recursos humanos.  
Atualmente, o país conta com sessenta e três IFES (Tabela 1), um número bastante 
expressivo e que demonstra a importância da realização de pesquisas nessas instituições. 
Além disso, as IFES possuem importância ímpar, pois elas são responsáveis pela maior parte 
da produção de pesquisa, difusão de conhecimento e popularização da ciência no país. Das 
sessenta e três IFES existentes no país, as três que estão situadas no estado de São Paulo, 
UFABC, UFSCar e Unifesp, foram escolhidas como ambiente dessa pesquisa.  
 
Tabela 1 – As 63 IFES divididas por região 
  IFES REGIÃO NORTE SIGLA Nº de SE 
1 FUND. UNIV. FED. DO ACRE UFAC 33 
2 FUND. UNIV. FED. DO AMAPÁ UNIFAP 13 
3 FUND. UNIV.DO AMAZONAS UFAM 14 
4 UNIV. FED. RURAL DA AMAZÔNIA UFRA 7 
5 UNIV. FED. DO PARÁ UFPA 57 
6 UNIV. FED. DO OESTE DO PARÁ UFOPA 35 
7 UNIV. FED. DO SUL E SUDESTE DO PARÁ UNIFESSPA 8 
8 FUND. UNIV. FED. DE RONDÔNIA UNIR 15 
9 FUND. UNIV.FED. DE RORAIMA UFRR 18 
    
  IFES REGIÃO NORDESTE SIGLA Nº de SE 
10 UNIV. FED. DE ALAGOAS UFAL 44 
11 UNIV. FED. DA BAHIA UFBA 73 
12 UNIV. FED. DO RECÔNCAVO DA BAHIA UFRB 5 
13 UNIV. FED. DO SUL DA BAHIA UFSB 14 
14 UNIV. DA INTEGR.  INTER.  DA LUSOFONIA AFRO-BRASIL UNILAB 15 
15 UNIV. FED. DO OESTE DA BAHIA UFOB 16 
16 UNIV. FED. DO CEARÁ UFC 73 
17 UNIV. FED. DO CARIRI UFCA 20 
18 FUND. UNIV. FED. DO MARANHÃO UFMA 24 
19 UNIV. FED. DA PARAÍBA UFPB 45 
20 UNIV. FED. DE CAMPINA GRANDE UFCG 30 
21 UNIV. FED. DE PERNAMBUCO UFPE 64 
22 UNIV. FED. RURAL DE PERNAMBUCO UFRPE 10 
23 FUND. UNIV. FED. DO VALE DO SÃO FRANCISCO UNIVASF 5 
24 FUND. UNIV. FED. DO PIAUÍ UFPI 23 
25 UNIV. FED. DO RIO GRANDE DO NORTE UFRN 31 
26 UNIV. FED. RURAL DO SEMI-ÁRIDO UFERSA 28 
27 FUND. UNIV. FED. DE SERGIPE UFS 27 
    
  IFES REGIÃO CENTRO-OESTE SIGLA Nº de SE 
28 FUND. UNIV.DE BRASÍLIA UNB 135 
29 UNIV. FED. DE GOIÁS UFG 60 
30 FUND. UNIV.FED. DE MATO GROSSO UFMT 23 
31 FUND. UNIV.FED. DE MATO GROSSO DO SUL UFMS 2 
32 FUND. UNIV.FED. DA GRANDE DOURADOS UFGD 4 
33 FUND. UNIV. FED. DO TOCANTINS UFT 18 





  IFES REGIÃO SUDESTE SIGLA Nº de SE 
34 UNIV. FED. DO ESPÍRITO SANTO UFES 24 
35 UNIV. FED. DE MINAS GERAIS UFMG 46 
36 UNIV. FED. DE ALFENAS UNIFAL 5 
37 FUND. UNIV. FED. DE OURO PRETO UFOP 32 
38 FUND. UNIV. FED. DE SÃO JOÃO DEL REI UFSJ 3 
39 FUND. UNIV. FED. DE VIÇOSA UFV 7 
40 UNIV. FED. DE ITAJUBÁ UNIFEI 13 
41 UNIV. FED. DE JUIZ DE FORA UFJF 37 
42 UNIV. FED. DE LAVRAS UFLA 9 
43 UNIV. FED. DE UBERLÂNDIA UFU 10 
44 UNIV. FED. DO TRIÂNGULO MINEIRO UFTM 4 
45 UNIV. FED. DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI UFVJM 9 
46 UNIV. FED. DO RIO DE JANEIRO UFRJ 64 
47 UNIV. FED. DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO UNIRIO 9 
48 UNIV. FED. FLUMINENSE UFF 47 
49 UNIV. FED. RURAL DO RIO DE JANEIRO UFRRJ 20 
50 UNIV. FED. DE SÃO PAULO UNIFESP 81 
51 FUND. UNIV. FED. DO ABC UFABC 33 
52 FUND. UNIV. FED. DE SÃO CARLOS UFSCAR 11 
    
  IFES REGIÃO SUL SIGLA Nº de SE 
53 UNIV. FED. DO PARANÁ UFPR 38 
54 UNIV.TECNOLÓGICA FED. DO PARANÁ UTFPR 2 
55 UNIV. FED. DA INTEGRAÇÃO LATINO AMERICANA UNILA 25 
56 UNIV. FED. DO RIO GRANDE DO SUL UFRGS 31 
57 FUND. UNIV. FED. DO RIO GRANDE - RS FURG 3 
58 FUND. UNIV. FED. DE PELOTAS UFPEL 10 
59 FUND. UNIV. FED. DO PAMPA UNIPAMPA 29 
60 
FUND. UNIV.FED. DE CIÊNC. DA SAÚDE DE PORTO 
ALEGRE 
UFCSPA 13 
61 UNIV. FED. DE SANTA MARIA UFSM 47 
62 UNIV. FED. DE SANTA CATARINA UFSC 24 
63 UNIV. FED. DA FRONTEIRA SUL UFFS 36 
    
    TOTAL 1711 
       Fonte: e-Mec 
 
O objeto pesquisado será os SE que trabalham nessas três instituições, a escolha por 
esse cargo deveu-se ao fato de a pesquisadora ser formada em Secretariado Executivo, o que 
facilita a análise e interpretação dos dados dessa pesquisa, e também pelo fato de o cargo 
permitir que o candidato possua formação em duas áreas distintas: Secretariado Executivo ou 
Letras. Além disso, até a presente data, a maioria dos concursos públicos realizados pelas 
IFES não exige o registro profissional junto à Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego – SRTE1.  
 
 
                                                          
1
De acordo com o artigo 6º das Leis 7377/85 e 9261/96, o exercício da profissão de Secretário requer registro 





No caso dos indivíduos formados em Letras, e que não possuem experiência 
profissional anterior como Secretário Executivo, a identificação das competências necessárias 
ao desempenho da função e o consequente desenvolvimento dessas competências através da 
capacitação tornam-se ainda mais relevantes.  
Portanto, o presente estudo se justifica pela importância que as competências e o seu 
gerenciamento possuem para a melhoria da qualidade da prestação dos serviços públicos. 
Quanto à capacitação, essa pesquisa pode contribuir para a definição de políticas de 
aperfeiçoamento e desenvolvimento de competências dos SE.  
A identificação das competências de um cargo pode ser realizada sob várias 
perspectivas, como a da instituição, das chefias, das equipes ou a dos próprios servidores 
detentores do cargo em análise. Nessa pesquisa, assume-se a perspectiva dos próprios SE. 
Além de possuírem conhecimento sobre o cotidiano das tarefas, e consequentemente das 
competências necessárias para realizá-las, fazê-los refletir sobre o tema pode contribuir, 
também, para a consciência da importância de seu papel dentro da instituição. 
Nesse contexto, com essa pesquisa objetiva-se responder, sob a perspectiva dos SE 
que trabalham nas três IFES do estado de São Paulo, a seguinte questão: Quais as 






O objetivo geral dessa pesquisa é identificar as competências necessárias aos SE que 
trabalham nas IFES segundo a perspectiva dos SE que trabalham nas IFES do estado de São 
Paulo. Já os objetivos específicos são descrever o perfil sócio-demográfico desses indivíduos 
e verificar se as tarefas exercidas por eles estão em consonância com o Plano de Carreira dos 
Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE) e com o Ofício Circular do 
Ministério da Educação (MEC) Nº 015/2005/CGGP/SAA/SE/MEC e também compreender 













Na atualidade, o mundo corporativo compreendeu que muito do valor que as 
organizações buscam está nos seus colaboradores, nos profissionais. De acordo com Sousa 
(2014) os indivíduos voltaram a ser considerados como pessoas e não apenas ocupantes de 
cargos e funções. As pessoas e suas capacidades, e não mais as tarefas e os cargos, passaram a 
ser um dos temas centrais nas organizações.  
Segundo Amaral (2006, p. 558), “o foco, antes dado às atribuições de cada posto de 
trabalho, passa a ser dado agora ao desenvolvimento do profissional em sintonia com a 
atuação da organização”. Ainda, para a mesma autora, o servidor público e sua capacitação 
para os desafios contemporâneos são um fator crítico para a melhoria do serviço público. É a 
redescoberta do fator humano. Esse é o capital que aumenta a competitividade e diferencia as 
organizações.  
Essa constatação tem feito com que cada vez mais as empresas façam a gestão, a 
seleção e a capacitação de pessoas utilizando a Gestão por Competências. Além disso, esse 
fato demonstra que há uma tendência de que as organizações adotem esse modelo de gestão. 
De acordo com Dutra (2012), atualmente, “estamos diante de uma transformação na gestão de 
pessoas em todas as empresas”, o foco da gestão de pessoas passou do controle para o 
desenvolvimento.  
A gestão de pessoas e as possíveis formas de fazê-las produzir mais e melhor são 
questões que vem sendo estudadas há, pelo menos, 130 anos. Já no século XIX, Max Weber 
afirmava que as responsabilidades deveriam ser atribuídas aos trabalhadores conforme suas 
capacidades e competências. Também as avaliações e a seleção deveriam ser feitas em função 
das competências técnicas e do conhecimento. As promoções deveriam ser baseadas em 
meritocracia, desempenho e senioridade (WEBER, 2012). 
Frederick Taylor direcionou seu estudo, que ficou conhecido como “estudo dos 
tempos e movimentos”, à racionalização do trabalho e à melhoria da produção. Taylor dava 
ênfase às tarefas com vistas a alcançar maior eficiência.  Era necessário produzir mais a 
custos mais baixos, conhecer o trabalho dos operários e sistematizá-lo, padronizando-se 





com base em suas aptidões para a realização de determinadas tarefas e os métodos empíricos 
deveriam ser substituídos por métodos científicos e testados (TAYLOR, 1990). 
Entre 1927 e 1937, Elton Mayo realizou um estudo que ficou conhecido como 
Experiência de Hawthorne e, com isso, deu origem à Teoria das Relações Humanas. Sob essa 
abordagem, o foco deixava de ser a tarefa e passava a ser as pessoas.  Para Mayo, a 
cooperação entre os trabalhadores deveria ser assegurada e estimulada, pois ela integrava os 
objetivos individuais aos coletivos. Assim, a capacidade social determinava o nível de 
competência, quanto mais integrado o indivíduo estivesse, maior seria a disposição para 
produzir (MAYO, 1949).  
Abraham Maslow, que propôs a Pirâmide das Necessidades, entendia ser necessário 
às empresas gerir as necessidades e expectativas das pessoas. A realização pessoal faz parte 
do rol de expectativas e está no topo da pirâmide de Maslow. Nesse sentido, a atribuição de 
novos desafios profissionais aos indivíduos está associada à evolução na carreira e ao 
consequente desenvolvimento de competências (MASLOW, 1970).  
Douglas McGregor desenvolveu duas teorias sobre a natureza da atitude do indivíduo 
frente ao trabalho. A Teoria X diz que o indivíduo é avesso ao trabalho e à responsabilidade e 
a Teoria Y, afirma o contrário, que os indivíduos são competentes, responsáveis e gostam de 
trabalhar. Para McGregor, as chefias deveriam assumir a Teoria Y e aproveitar todo o 
potencial das pessoas. O trabalhador irá desenvolver o autocontrole e a autodireção sempre 
que estiver comprometido, cabe às chefias propiciar as condições e estimular o 
comprometimento (McGREGOR, 2006).   
Para Frederick Herzberg, a motivação estava ligada a fatores internos e externos ao 
indivíduo, dessa hipótese surgiu a teoria dos dois fatores. Os fatores externos, chamados por 
Herzberg de higiênicos, estão fora do controle do funcionário e são relacionados ao ambiente 
organizacional. Já os fatores internos, ou motivacionais, são internos ao trabalhador e 
relacionados aos sentimentos. A teoria de Herzeberg é baseada na satisfação do trabalhador. 
Os fatores externos podem evitar a insatisfação enquanto os internos podem aumentá-la 
(PEREZ-RAMOS, 1990).   
Segundo a teoria de David C. McClelland, as pessoas agem motivadas por uma 
combinação diferente de três necessidades: necessidade de realização, de afiliação e 
necessidade de poder. A necessidade de realização (autoestima), assim como em Maslow, está 
relacionada ao desenvolvimento de competências. A diferença entre essa teoria e a de Maslow 
é que McClelland acredita que tais necessidades não nascem conosco, elas podem ser 





empreendedorismo procurando identificar os traços característicos dos indivíduos 
empreendedores (PEREZ-RAMOS, 1990).   
O termo competência é conhecido desde a Idade Média, quando era associado 
essencialmente à área jurídica e estava relacionado à faculdade de se apreciar ou julgar certas 
questões. Assim, por extensão, o termo veio a designar a capacidade de um indivíduo de se 
pronunciar sobre um determinado assunto. Posteriormente, ele passou a ser utilizado para se 
referir a pessoas capazes de realizar um determinado trabalho (BRANDÃO e GUIMARÃES, 
2001).  
Atualmente, muitas empresas têm feito a gestão de pessoas através da Gestão por 
Competências (CARBONE et al, 2006). Além de ser um dos mais recorrentes modelos de 
gestão no ambiente organizacional, a Gestão por Competências, segundo Dutra, Hipólito e 
Silva (2000 p. 172), “desponta [...] como alternativa real aos métodos tradicionais de se 
estruturarem as ações de recursos humanos”. A competência pode explicar o desempenho 
superior de alguns indivíduos.  
Dessa forma, as empresas têm procurado gerenciar as competências individuais de 
forma a atingir o máximo potencial de cada um. No mercado privado, a Gestão por 
Competências cria um diferencial competitivo, nas organizações públicas, ela possibilita 
maior eficiência na gestão dos recursos humanos e a melhoria da qualidade na prestação de 
serviços à sociedade. 
Para as empresas, a Gestão por Competências significou uma mudança na maneira de 
se fazer a seleção. Agora, era necessário conhecer e identificar nos candidatos as chamadas 
“competências”, o que elas significavam? Os conhecimentos acadêmicos e as habilidades não 
eram mais os únicos balizadores dos testes para admissão, as atitudes entravam em cena. Era 
necessário compreender qual o benefício e o diferencial competitivo que essa nova forma de 
gestão de pessoas agregaria à empresa. Para o indivíduo, a Gestão por Competências 
possibilita assumir a iniciativa e a responsabilidade sobre o seu trabalho, sobre sua carreira e 
seu desenvolvimento profissional (BERTOLINI, 2004). 
Carbone e colaboradores (2006, p. 44) afirmam que as organizações implantam a 
Gestão por Competências como modelo gerencial alternativo aos tradicionalmente utilizados, 
visando “orientar seus esforços para planejar, captar, desenvolver e avaliar as competências 
necessárias à consecução de seus objetivos”. A gestão por competências é a forma mais eficaz 
de gestão de pessoas, pois este modelo de gestão de pessoas leva a empresa a reconhecer suas 
fragilidades e estratégias, além de permitir a identificação, com clareza, dos valores presentes 





A Gestão por Competências tende a aproximar os objetivos individuais e 
organizacionais. Esse novo modelo de gestão de pessoas considera algo tratado com pouca 
relevância pelos modelos tradicionais: a atitude, que, nesse caso, se traduz em ação, em 
resultado. As novas interações sociais e o aumento da complexidade das relações de trabalho 
exigem que os indivíduos tenham atitudes proativas. Nesse sentido, algumas concepções 
passaram a considerar a atitude como o recurso determinante da competência (BRUNO-
FARIA e BRANDÃO, 2003). 
Dessa forma, para que o governo federal alcance a eficiência no serviço público, que 
é um dos princípios expostos no Art. 37 da Constituição Federal, é necessário que se defina 
quais as competências necessárias aos servidores públicos de acordo com as competências ou 
com a missão dos órgãos federais. Após a definição dessas competências, é necessário fazer o 
levantamento das competências que os servidores já possuem e em que grau elas estão. De 
posse dessas informações, é possível elaborar um planejamento para capacitação para 




1.1 COMPETÊNCIAS ORGANIZACIONAIS 
 
 
Quando falamos em competências é importante salientar que atualmente elas são 
estudadas sob, pelo menos, dois níveis: o individual e o organizacional, ambos se completam 
para a consecução de objetivos organizacionais. Há autores, como Fleury e Fleury (2001), que 
adicionam um terceiro nível a essa divisão, a competência dos países, que estaria ligada aos 
sistemas educacionais e a formação de competências.  
As competências individuais despontaram no meio acadêmico e organizacional no 
início da década de 70 com a publicação do artigo Testing for competence rather than for 
“intelligence” por David McClelland, já as competências organizacionais ganharam 
relevância, a partir de 1990, com a publicação do artigo The core competence of the 







Para Prahalad e Hamel (1990), a partir dos anos 90, os executivos deixariam de ser 
avaliados pela capacidade de reestruturar, corrigir confusões e eliminar camadas hierárquicas 
nas corporações e passariam a ser avaliados pelas suas habilidades de identificar, cultivar e 
explorar as competências essenciais tornassem crescimento possível.  
As competências essenciais, chamadas por Prahalad e Hamel (1990) de core 
competence, permitem a empresa oferecer um benefício fundamental aos clientes. Ainda, 
segundo os mesmos autores, as competências não diminuem com o uso, do contrário, elas se 
aprimoram quando aplicadas e compartilhadas. 
Zarifian (2001) classifica as competências organizacionais em cinco tipos: em 
processos, em técnicas, em organização, em serviço e competências sociais. A competência 
em processos está relacionada aos conhecimentos do trabalhador sobre os processos 
produtivos. As competências técnicas referem-se à capacidade de realizar tecnicamente um 
produto ou serviço. 
As competências para a organização aludem à autonomia, a tornar os trabalhadores 
atores explícitos da evolução da organização. As competências em serviço referem-se à 
capacidade de a empresa saber e prever o impacto e os benefícios dos produtos e serviços 
sobre os clientes.  As competências sociais incluem as atitudes, os relacionamentos com o 
entorno. 
Durand apud Fleury e Fleury (2001, pág. 189), quando se refere às competências 
organizacionais, afirma que “nos tempos medievais, os alquimistas procuravam transformar 
metais em ouro; os gerentes e as empresas hoje procuram transformar recursos e ativos em 
lucro. Uma nova forma de alquimia é necessária às organizações. Vamos chamá-la de 
‘competência’”. 
Para King et al (2002) apesar da importância do tema, as empresas têm apenas uma 
vaga ideia do valor das competências que possuem ou deveriam possuir. Ainda segundo os 
mesmos autores, “compreender e distinguir melhor as competências de uma empresa pode 
trazer inúmeros benefícios”. De acordo com King et al (2002, p. 37), “as competências 
compreendem a soma dos conhecimentos presentes nas habilidades individuais e nas unidades 










1.2 COMPETÊNCIAS INDIVIDUAIS 
 
 
No contexto organizacional, o estudo das competências teve início em 1973, com a 
publicação do artigo Testing for competence rather than for intelligence por David 
McClelland. Nesse estudo, o autor verificou que os testes tradicionais para admissão e os 
conhecimentos acadêmicos não eram suficientes para prever o desempenho profissional de 
um indivíduo (McCLELLAND, 1973).  
McClelland defendeu a substituição dos testes de aptidão e de inteligência por testes 
de competência, pois, para ele, não havia correlação entre desempenho acadêmico e sucesso 
profissional. McClelland comparou pessoas bem sucedidas às não tão bem sucedidas em um 
determinado trabalho para identificar quais eram as características pessoais associadas aos 
indivíduos de sucesso.   
Os resultados dos estudos de McClelland (1973) deram origem, em 1993, ao livro 
Competence at Work, de Spencer e Spencer, e aos estudos da chamada Competência 
Comportamental e ao empreendedorismo. McClelland, também diferenciou competência de 
aptidões e habilidades. Competência, para ele, seria um “símbolo para uma abordagem 
alternativa aos tradicionais testes de inteligência”. 
Aptidão seria o talento natural da pessoa, a qual poderia ser aprimorada, e habilidade 
seria a demonstração de um talento particular na prática e conhecimentos, ou seja, o que as 
pessoas precisam saber para desempenhar uma determinada tarefa (FLEURY e FLEURY, 
2001). Após o trabalho de McClelland, outros pesquisadores escreveram sobre o assunto, 
produzindo uma enorme variedade de definições de competência. 
Para Boyatzis (1982) citado por Cardoso (2006), por exemplo, a competência seria 
formada pelos atributos subjacentes de um indivíduo que o levam a um desempenho superior 
no trabalho. Nestes atributos estão incluídos os motivos, os traços de personalidade, as 
habilidades, a autoimagem, o autoconceito e os conhecimentos. Segundo o autor, a 
competência está relacionada a um desempenho superior no trabalho.  
Na mesma linha de Boyatzis, Spencer e Spencer (1993), também citados por Cardoso 
(2006), definem competência como uma característica subjacente que apresenta uma relação 
causal com o desempenho superior na execução de um trabalho ou em uma dada situação. Os 
autores incluem no conceito alguns atributos como motivos, traços de personalidade, 





Além disso, Spencer e Spencer apud Ayres (2012) apresentam as competências 
como um iceberg onde apenas os conhecimentos e as habilidades são visíveis, por 
constituírem características relativamente superficiais. Já atributos como autoconhecimento, 
traços de personalidade e motivos são menos visíveis e estariam na parte submersa do 
iceberg.  
Os mesmos autores afirmam que, por serem mais superficiais, os conhecimentos e as 
habilidades são relativamente fáceis de desenvolver por meio do treinamento. Por outro lado, 
os motivos e a personalidade, que são mais profundos, são difíceis de identificar e 
desenvolver. 
Spencer e Spencer a conceituação ampla de competências de Boyatzis e argumentam 
que conhecimentos e habilidades são competências básicas e produzem apenas um 
desempenho mediano. Conhecimentos e habilidades medem o que as pessoas podem fazer e 
não o que elas, de fato, irão fazer. Segundo os autores, são as características profundas da 
personalidade que fazem as pessoas exibirem os comportamentos que permitem um 
desempenho superior. 
Le Boterf (2003) entende que a competência individual é formada por três eixos: pela 
própria pessoa (sua biografia, socialização), por sua formação educacional e sua experiência 
profissional. Assim, para Le Boterf citado por Fleury e Fleury (2001, p. 187), a competência 
individual seria “o conjunto de aprendizagens sociais e comunicacionais nutridas a montante 
pela aprendizagem e formação e a jusante pelo sistema de avaliações”. Além disso, a 
competência, para o mesmo autor, está relacionada à ação, à capacidade de, em diferentes 
contextos, mobilizar os conhecimentos. 
Para Durand apud Bittencourt (2001, p. 28) a competência é o “conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes interdependentes e necessárias à consecução de 
determinado propósito”. O modelo de Durand (2000), representado na Figura 1, dá ênfase e 
articula as três dimensões da competência: o conhecimento(saber), a habilidade (saber fazer) 










Figura 1 – As três dimensões da competência individual 
 
 
Fonte: Adaptado de Durand (2000) apud Brandão e Guimarães (2001). 
 
 
De acordo com Dutra (2001, p. 27), há uma troca de competências entre organização 
e pessoas, a organização transfere seu patrimônio e a pessoas seus conhecimentos, pois “são 
as pessoas que, ao colocarem em prática o patrimônio de conhecimentos da organização, 
concretizam as competências organizacionais e fazem a sua adequação ao contexto”, ainda, 
há, segundo Dutra (2001, p. 24), “uma relação íntima entre as competências organizacionais 
e as individuais”.  
A competência é o saber e querer agir, pois o fato de a pessoa deter um conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes não implica que a organização se beneficie diretamente 
dele, daí a necessidade da entrega (DUTRA, 2001). Para o autor, a entrega é aquilo que de 
efetivo o indivíduo agrega à empresa e ao trabalho.  
O mesmo autor faz uma ligação entre competência e complexidade da tarefa e ainda 
trata a complexidade em níveis. Esses níveis seriam utilizados como parâmetro para 
promoções de cargo, por exemplo. A entrega gera agregação de valor que, para Dutra (2001), 
é algo efetivo, que permanece mesmo após a saída do indivíduo da organização. 
Ruas et al (2005), que desenvolveu seus estudos relacionando competências e 
aprendizagem, entende a competência como sendo a ação que combina e mobiliza as 
capacidades e os recursos tangíveis. Para o mesmo autor, para haver competência é necessário 
que um repertório de conhecimentos e capacidades (cognitivas, integrativas e relacionais) seja 





Fleury e Fleury (2001) relacionam competência à ação e a capacidade de mobilização 
de recursos. Os mesmos autores definem a competência como sendo um saber agir 
responsável e reconhecido, que implica em mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, 
recursos, habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social ao 
indivíduo (FLEURY e FLEURY, 2001).  
No entendimento de Zarifian (2001), a agregação de valor em determinado contexto 
independente do cargo avaliado, ou seja, a competência está na pessoa e ela pode ser 
constatada e validada numa situação profissional. De acordo com o mesmo autor, a 
competência possui um sentido de ação e está relacionada à tomada de iniciativa, 
responsabilidade, entendimento prático das situações e mobilização de redes de atores em 
torno das mesmas situações. 
A competência, e o seu estudo nas organizações, é um tema relativamente recente e, 
segundo Le Boterf (2003), é um conceito que ainda em construção. Parece claro, porém, que, 
quanto aos indivíduos, ela se refere à soma de conhecimentos, habilidades e atitudes e inclui, 
ainda, a capacidade de mobilização e a ação com resultados que agreguem valor ao próprio 
indivíduo, ao grupo e à organização. 
  
 
1.3 GESTÃO POR COMPETÊNCIAS NO SERVIÇO PÚBLICO 
 
 
A partir do governo Fernando Henrique Cardoso – cuja gestão se deu no período de 
01/01/1995 a 01/01/2003 – iniciou-se uma reforma administrativa no sentido de substituir o 
modelo burocrático pelo modelo gerencial. Esse novo modelo de gestão, também conhecido 
como Nova Gestão Pública, possui valores relacionados à lógica de mercado, produtividade, 
orientação ao serviço, descentralização, ajuste fiscal, privatização, liberalização do comércio, 
competitividade e eficiência (MELLO, 2013).  
 O movimento da Nova Gestão Pública (NGP, New Public Management– NPM, em 
inglês, ou ainda Administração Pública Gerencial) surgiu na década de 80, no Reino Unido, 
com a ascensão de Margaret Thatcher ao cargo de primeira ministra e está relacionado à crise 
que os Estados estavam enfrentando na década de 70, devido aos primeiro
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choques do petróleo, ocorridos em 1973 e 1979, respectivamente, à crise econômica mundial, 
ao esgotamento do Welfare State e do modelo burocrático. De acordo com Paes de Paula 
(2005, p.47), as características da NGP no Reino Unido foram: 
 
[...] descentralização do aparelho de Estado, que separou as atividades de 
planejamento e execução do governo e transformou as políticas públicas em 
monopólio dos ministérios; privatização das estatais; terceirização dos 
serviços públicos; regulação estatal das atividades públicas conduzidas pelo 
setor privado; uso de ideias e ferramentas gerenciais advindas do setor 
privado. 
 
A NGP foi rapidamente adotada pela Austrália, Nova Zelândia e Estados Unidos 
(com a eleição de Ronald Reagan). Posteriormente, ela foi disseminada para outros países. No 
Brasil, a reforma administrativa dos anos 90surge no contexto do fim do período militar, da 
redemocratização e da promulgação da Constituição Federal de 1988. Apesar de algumas 
ações dos governos dos presidentes José Sarney e Itamar Franco terem ajudado a criar 
condições para a reforma administrativa, foi apenas com a eleição de Fernando Henrique 
Cardoso que a NGP tomou vulto e foi disseminada nas três esferas governamentais. 
No governo de FHC foram criadas a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101, de 04/05/2000) e o Ministério da Administração e Reforma do Estado 
(MARE) que, no segundo mandato de FHC, foi transformado no Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG), foi criado. 
Ainda na gestão de FHC, foi editada, em 1998, a emenda constitucional 19, que 
incluiu a eficiência no rol dos princípios constitucionais ao lado de legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade. De acordo com Abrucio (2007, pg. 71), nesse 
período, ocorreu “uma grande reorganização administrativa do governo federal”, era a 
administração pública em busca de resultados. 
Segundo, Magalhães (2010) foi a partir do ano de 1995 – simultaneamente à 
publicação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (elaborado pelo MARE) – 
que a área de recursos humanos da administração pública federal iniciou um processo de 
considerável atenção e valorização por meio da capacitação, qualificação e profissionalização 
dos servidores públicos que compõem o quadro de pessoal.  
Onze anos depois, em 2006, já no governo de Luís Inácio Lula da Silva, cuja gestão 
se deu de 2003 a 2007 e de 2008 a 2011, é instituída a Política e as Diretrizes para o 
Desenvolvimento de Pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 





federal. A partir de então, a Gestão por Competências passa a ser o instrumento oficial de 




  Fica instituída a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, a 
ser implementada pelos órgãos e entidades da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional, com as seguintes finalidades: 
 
I - melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos 
prestados ao cidadão; II - desenvolvimento permanente do servidor público; 
III - adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das 
instituições, tendo como referência o plano plurianual; IV - divulgação e 
gerenciamento das ações de capacitação; e V - racionalização e efetividade 
dos gastos com capacitação. 




  Para os fins deste Decreto, entende-se por: 
 
I - capacitação: processo permanente e deliberado de aprendizagem, com o 
propósito de contribuir para o desenvolvimento de competências 
institucionais [sic] por meio do desenvolvimento de competências 
individuais; II - gestão por competência: gestão da capacitação orientada 
para o desenvolvimento do conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando ao 
alcance dos objetivos da instituição; e III - eventos de capacitação: cursos 
presenciais e à distância, aprendizagem em serviço, grupos formais de 
estudos, intercâmbios, estágios, seminários e congressos, que contribuam 
para o desenvolvimento do servidor e que atendam aos interesses da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional(BRASIL, 
2006a). 
 
Entretanto, segundo Pantoja et al (2010), há um desafio à utilização da Gestão por 
Competências, pois, atualmente, para alocação das pessoas nessas organizações são 
considerados apenas os cargos e a descrição, geralmente sumária, de suas atribuições. 
Schikmann (2011) diz que as áreas de gestão de pessoas da maior parte das 
organizações públicas do Brasil possuem caráter reativo e estão tradicionalmente 
encarregadas de tarefas operacionais. As áreas de gestão de pessoas das organizações públicas 
precisam substituir o paradigma operacional pelo de gestão.  
Segundo Vargas (2012) nas organizações públicas as carreiras de seus servidores 
podem durar até quarenta anos, com direito à estabilidade, por essa razão, para que se alcance 
a excelência no serviço público, há necessidade de se promover o desenvolvimento contínuo 
dos servidores e de suas competências individuais. 
De acordo com Sakamoto et al (2014, p. 62), “As organizações públicas precisam 
enfrentar mudanças para que um modelo de gestão de competências seja concretizado, e essas 





organização.” Para esses autores, as organizações públicas precisam criar condições para que 
a Gestão por Competências se concretize. Com a adoção da Gestão por Competências, o 
governo federal pretende alcançar a melhoria da eficiência e a eficácia e da qualidade dos 
serviços públicos prestados ao cidadão (BRASIL, 2006a). 
O modelo de gestão por competências foi adotado em várias instituições públicas em 
todo mundo e vem sendo utilizada, desde os anos 80, nos Estados Unidos da América, Reino 
Unido, Holanda, Alemanha, França, Itália, Bélgica, Finlândia e Polônia (AZMI, 2010 apud 
GLORIA JUNIOR et al, 2014). Quanto às experiências no serviço público federal brasileiro, 
Gloria Junior et al (2014,p. 25) citam algumas instituições que já utilizam a Gestão por 
Competências: 
 
No Brasil, o modelo de gestão de competência chegou após alguns anos, mas 
atualmente é empregado em uma grande quantidade de organizações 
públicas, tais como Banco do Brasil, Ministério da Justiça, Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (Cnen), Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
(Antaq), Câmara dos Deputados, Casa Civil da Presidência da República e 
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). 
 
O Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG), cuja atribuição é 
planejar a administração governamental, desenvolveu uma metodologia de classificação de 
competências para estruturar os programas de capacitação dos servidores na Administração 
Pública. As competências foram classificadas em três categorias:  
 
 Competências Transversais Governamentais  
 Competências Transversais Organizacionais e  
 Competências Setoriais. 
 
Essas últimas, as Competências Setoriais, são subdivididas em Competências 
Individuais Técnicas e Competências Individuais Gerenciais. As Competências Transversais 
Governamentais são as competências individuais comuns a todos os servidores da 
Administração Pública Federal. As competências Transversais Organizacionais são as 
competências comuns a todos os servidores de um órgão, já as Competências Setoriais são as 
competências individuais comuns aos servidores de uma unidade setorial. 
As Competências Transversais Governamentais já foram definidas, são elas: 
Atendimento ao Público, Comunicação, Ética, Orientação para Resultados e Visão Sistêmica 





2 A UFABC, a UFSCar e a Unifesp 
 
 
A partir de 2003, com o início do governo de Luiz Inácio Lula da Silva, ocorreu um 
expressivo aumento na oferta de vagas no ensino superior e também a expansão física das 
IFES. A UFABC é uma IFES que faz parte dessa expansão, bem como os campi Guarulhos, 
Baixada Santista, Diadema, Osasco e São José dos Campos, da Unifesp. Quanto à UFSCar, 
fazem parte da expansão os campi Sorocaba e Lagoa do Sino.  
A Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC), que tem a missão de 
“Promover o avanço do conhecimento através de ações de ensino, pesquisa e extensão, tendo 
como fundamentos básicos a interdisciplinaridade, a excelência e a inclusão social”, foi 
fundada em 2005 e possui dois campi: Santo André e São Bernardo do Campo.  
A instituição oferece 24 cursos de graduação e 37 de pós-graduação. Após a primeira 
etapa da graduação, o aluno completa a sua formação escolhendo entre 24 cursos de formação 
específica que contemplam três opções de graduação: Bacharelado, Engenharia e 
Licenciatura. Atualmente, a comunidade da UFABC é composta por 13.186 alunos e 
1306servidores, entre docentes e técnicos administrativos, dos quais 33 são SE. 
A UFSCar, Universidade Federal de São Carlos, cuja missão é “Produzir e tornar 
acessível o conhecimento”, foi fundada em 1º de dezembro de 1968. A instituição é a mais 
antiga entre as universidades federais do Estado de São Paulo e também a única sediada no 
interior, na cidade de São Carlos.  
A UFSCar, que oferece 62 cursos de graduação e 73 de pós-graduação, possui quatro 
campi: São Carlos, Araras, Sorocaba e Lagoa do Sino, que é sediado no município de Buri. 
Atualmente, a comunidade UFSCar é constituída por 24.825 alunos, e 2140 servidores, entre 
docentes e técnico-administrativos, desses 11 são SE. 
Em 1994, a Escola Paulista de Medicina (EPM) se transformou na Universidade 
Federal de São Paulo (Unifesp), que tem como missão “Desenvolver, com altos padrões de 
excelência, atividades inter-relacionadas de ensino, pesquisa e extensão”. Essa transformação 
possibilitou que a instituição, que até então era reconhecida nacionalmente por sua expertise 
em ciências médicas, abraçasse outras áreas do conhecimento como as ciências exatas, 






Atualmente, a Unifesp, que oferece 55 cursos de graduação e 95 de pós-graduação, é 
formada por seis campi: Baixada Santista, Diadema, Guarulhos, São Paulo, São José dos 
Campos e Osasco, além da Reitoria. A comunidade Unifesp é composta por 25.544 alunos e 
5494 servidores, entre docentes e técnicos administrativos, desses 81 são SE. A figura 2 faz 
um resumo das principais informações
i
 referentes às três instituições.  
 
Figura 2 – Dados da UFABC, UFSCar e Unifesp 
 
UFABC UFSCar Unifesp 
Ano de Fundação 2005   1968  1995 
Missão 
“Promover o avanço do 
conhecimento através de 
ações de ensino, pesquisa 
e extensão, tendo como 
fundamentos básicos a 
interdisciplinaridade, a 
excelência e a inclusão 
social” 




altos padrões de 
excelência, atividades 
inter-relacionadas de 
ensino, pesquisa e 
extensão” 
Número de cursos 
de graduação 
24  62  55  
Número de cursos 
de pós-graduação 
37 73 365 
Número total de 
alunos 
13.286 24.825 25.544 
Número de 
docentes 




742 971 4000 
Número de SE 33  11  81  
Número de Alunos 
por Docente 
23,55 21,23 17,09 
Número de Alunos 
por Técnicos 
Administrativos  
17,90 25,57 6,39 
Número de alunos 
por SE  
402,60 2256,81 315,35 






3 A PROFISSÃO DE SECRETÁRIO EXECUTIVO 
 
 
A palavra secretário vem de Secretarium, que significa lugar retirado, conselho 
privado; e Secretum – segredo. A origem da profissão remonta à antiguidade e é associada 
historicamente aos escribas (PORTELA e SCHUMACHER, 2006). O trabalho dos escribas 
estava relacionado à cultura, pois eles possuíam conhecimento da leitura e escrita, habilidades 
que eram raras até mesmo entre os faraós (SABINO e MARCHELLI, 2009).  
Segundo Natalense (1998, p. 4), “O escriba oriental é o homem que domina a escrita, 
faz contas, classifica arquivos, redige as ordens, aquele que é capaz de recebê-las por escrito e 
que, por conseguinte, é naturalmente encarregado da sua execução”. Por atuarem próximo aos 
governantes, os escribas possuíam livre trânsito em áreas cerceadas ao povo, o que lhes 
conferia prestígio e relevante papel social.  
Durante a Idade Média a função quase desapareceu. Nesse período, os monges que 
trabalhavam como copistas e arquivistas nos mosteiros faziam o papel de secretário. Mesmo 
com a Revolução Industrial e com as novas estruturas empresariais, a função de 
assessoramento – assim como nas antigas civilizações e na Idade Média – ainda era exercida 
exclusivamente por homens.  
A partir da Primeira Guerra Mundial, época em que surgiram as primeiras teorias 
administrativas, o trabalho do secretário passa a ser visto com uma extensão da capacidade de 
ação do líder, que transferiu a ele algumas de suas tarefas rotineiras. Essa mudança liberava o 
tempo do líder para trabalhos considerados mais relevantes à empresa. Foi no contexto da 
Primeira (1914-1918) e Segunda (1939-1945) Grandes Guerras Mundiais, que a mulher 
passou a assumir, com mais frequência, a função de secretário. A partir de então, a função 
passou a ser predominantemente feminina.  
No Brasil, foi nas décadas de 50 e 60 que as primeiras secretárias começaram a atuar, 
porem essa atuação ainda era limitada se restringindo à datilografia, arquivo e anotação de 
recados (NATALENSE, 1998). Em meados dos anos 60, surge o "Clube das Secretárias", que 
luta por melhores condições de trabalho. Em 1969, é criado, na Universidade Federal da 







Na década de 70, o clube se transforma na "Associação das Secretárias do Rio de 
Janeiro", que foi a primeira associação civil criada com o objetivo de reunir e agrupar a 
classe. Nesse mesmo período é criada também a Associação Brasileira de Entidades de 
Secretárias (ABES).  
Em 20 de setembro de 1977 foi criada a Lei Nº. 1.421, que instituiu o dia 30 de 
setembro como o dia nacional da Secretária, em comemoração à filha do criador da máquina 
de escrever – Charles Scholers. Ainda no final da década de 70, o curso de secretariado da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), em Recife, foi o primeiro a obter 
reconhecimento.  
Também é dos anos 70 a Lei Nº. 6.556/78 que foi o primeiro documento oficial que 
reconheceu a profissão de Secretário e regulamentou suas atribuições. Nos anos 80 é 
aprovado o Código de Ética da Secretária Brasileira e a Lei n° 7.377/85 – que regulamenta a 
profissão de Secretário. Posteriormente, já nos anos 90, a Lei Nº. 9.261 de 10 de janeiro de 
1996 complementou a redação da Lei Nº. 7.337/85. 
No serviço público federal, foi a partir de 2005, com a edição da Lei n. 11.09/05 
(PCCTAE), que o cargo de secretário executivo passou a fazer parte do quadro de servidores. 
De acordo com Leal e Fiates (2013, pág. 40), “A partir desse momento, o Ministério da 
Educação (MEC) passou a disponibilizar códigos de vagas do cargo às Instituições Federais 
de Ensino Superior”. Em 2006 aconteceram os primeiros concursos para o cargo de Secretário 
Executivo na UFABC, UFSCar e Unifesp. 
  
 
3.1 COMPETÊNCIAS DOS SECRETÁRIOS EXECUTIVOS 
 
 
Sobre algumas das competências necessárias aos SE que constam em documentos 
oficiais pode-se citar o artigo 4º da Lei 7.733/85, que foi alterada pela Lei 9.261/96, a 
Resolução Nº 3, de junho de 2005 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
curso de graduação em Secretariado Executivo (DCN) e a Lei 11.091/05, que dispõe sobre a 
estruturação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação 






A Lei 9.261/96 regulamenta a profissão de Secretariado e define as atividades e 
atribuições a serem realizadas por esse profissional. No Brasil, país que foi pioneiro a 
regulamentar e reconhecer a profissão, a formação em secretariado existe em dois níveis: 
técnico e superior (executivo). De acordo com o artigo 4º da Lei 7.377/85 (alterada pela Lei 
9.261/96), as tarefas atribuídas ao SE são:  
 
I - planejamento, organização e direção de serviços de secretaria; II - 
assistência e assessoramento direto a executivos; III - coleta de informações 
para a consecução de objetivos e metas de empresas; IV - redação de textos 
profissionais especializados, inclusive em idioma estrangeiro; V - 
interpretação e sintetização de textos e documentos; VI - (vetado); VII - 
versão e tradução em idioma estrangeiro, para atender às necessidades de 
comunicação da empresa; VIII - registro e distribuição de expediente e 
outras tarefas correlatas; IX - orientação da avaliação e seleção da 
correspondência para fins de encaminhamento a chefia; X - conhecimentos 
protocolares.  
 
Já a Resolução Nº 3, de 23 de junho de 2005, que institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) para o curso de graduação em Secretariado Executivo, normatiza, em seu 
artigo 4º, que o curso de graduação em Secretariado Executivo deve possibilitar a formação 
profissional que revele, pelo menos, as seguintes competências e habilidades: 
 
I – capacidade de articulação de acordo com os níveis de competências 
fixadas pelas organizações; II – visão generalista da organização e das 
peculiares relações hierárquicas e intersetoriais; III – exercício de funções 
gerenciais, com sólido domínio sobre planejamento, organização, controle e 
direção; IV – utilização do raciocínio lógico, crítico e analítico, operando 
com valores e estabelecendo relações formais e causais entre fenômenos e 
situações organizacionais; V – habilidade de lidar com modelos inovadores 
de gestão; VI – domínio dos recursos de expressão e de comunicação 
compatíveis com o exercício profissional, inclusive nos processos de 
negociação e nas comunicações interpessoais ou inter-grupais; VII – 
receptividade e liderança para o trabalho em equipe, na busca da sinergia; 
VIII – adoção de meios alternativos relacionados com a melhoria da 
qualidade e da produtividade dos serviços, identificando necessidades e 
equacionando soluções; IX – gerenciamento de informações, assegurando 
uniformidade e referencial para diferentes usuários; X – gestão e assessoria 
administrativa com base em objetivos e metas departamentais e 
empresariais; XI – capacidade de maximização e otimização dos recursos 
tecnológicos; XII – eficaz utilização de técnicas secretariais, com renovadas 
tecnologias, imprimindo segurança, credibilidade e fidelidade no fluxo de 
informações; e XIII – iniciativa, criatividade, determinação, vontade de 
aprender, abertura às mudanças, consciência das implicações e 







Ainda sobre a formação do profissional que atuará como SE, a Resolução Nº 3/05 
estabelece: 
 
“O bacharel em Secretariado Executivo deve apresentar sólida formação 
geral e humanística, com capacidade de análise, interpretação e articulação 
de conceitos e realidades inerentes à administração pública e privada, ser 
apto para o domínio em outros ramos do saber, desenvolvendo postura 
reflexiva e crítica que fomente a capacidade de gerir e administrar processos 
e pessoas, com observância dos níveis graduais de tomada de decisão, bem 
como capaz para atuar nos níveis de comportamento microorganizacional, 
mesoorganizacional e macroorganizacional” (BRASIL, 2005).  
 
O PCCTAE (Lei 11.090/05) e o Ofício Circular Ministério da Educação Nº 
015/2005/CGGP/SAA/SE/MEC dispõe sobre a carreira dos técnicos que trabalham em 
Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação e elencam as atividades 
típicas a serem exercidas pelos SE: 
 
 Assessorar direções: 
Administrar agenda pessoal das direções; despachar com a direção; colher 
assinatura; priorizar, marcar e cancelar compromissos; definir ligações 
telefônicas; administrar pendências; definir encaminhamento de documentos; 
assistir à direção em reuniões; secretariar reuniões. 
 
 Atender pessoas:  
Recepcionar pessoas; fornecer informações; atender pedidos, solicitações e 
chamadas telefônicas; filtrar ligações; anotar e transmitir recados; orientar e 
encaminhar pessoas; prestar atendimento especial a autoridades e usuários 
diferenciados. 
 
 Gerenciar informações: 
Ler documentos; levantar informações; consultar outros departamentos; criar e 
manter atualizado banco de dados; cobrar ações, respostas, relatórios; 
controlar cronogramas, prazos; direcionar informações; acompanhar 
processos; reproduzir documentos; confeccionar clippings. 
 
 Elaborar documentos:  
Redigir ofícios, memorando, cartas; convocações, atas; pesquisar bibliografia; 
elaborar relatórios; digitar e formatar documentos; elaborar convites e 
convocações, planilhas e gráficos; preparar apresentações; transcrever textos. 
 
 Controlar correspondência:  
Receber, controlar, triar, destinar, registrar e protocolar correspondência e 






 Organizar eventos e viagens: 
Estruturar o evento; fazer check-list; pesquisar local; reservar e preparar sala; 
enviar convite e convocação; confirmar presença; providenciar material, 
equipamentos e serviços de apoio; dar suporte durante o evento; providenciar 
diárias, hospedagem, passagens e documentação legal das direções 
(passaporte, vistos). 
 
 Supervisionar equipes de trabalho:  
Estabelecer atribuições da equipe; programar e monitorar as atividades da 
equipe. 
 
 Arquivar documentos:  
Identificar o assunto e a natureza do documento; determinar a forma de 
arquivo; classificar, ordenar, cadastrar e catalogar documentos; arquivar 
correspondência; administrar e atualizar arquivos, dominar informática. 
 
 Utilizar recursos de Informática. 
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas 
ao ambiente organizacional. 
 
Pela análise desses três documentos percebe-se que a Lei 7.377/85 e o PCCTAE (Lei 
11.090/05) tratam mais especificamente dos conhecimentos e habilidades relativos às rotinas 
administrativas cotidianas e que as DCN delineiam habilidades gerenciais e atitudes que os 






















O método utilizado na pesquisa se caracteriza como um levantamento descritivo e 
exploratório, com abordagem quali-quantitativa, baseada em questionários, visando 
identificar as competências dos SE das três do IFES do estado de São Paulo (SILVA e 
MENEZES, 2001; VERGARA, 2002; GIL, 1999 E 2007). Foram realizadas pesquisa 
bibliográfica e documental e pesquisa de campo com o envio questionários. A pesquisa 
bibliográfica e documental foi realizada a partir de livros, artigos, periódicos, legislação, sites 
das três instituições, etc. Para questionamento aos SE e aos gestores de Recursos Humanos 
foram utilizados questionários. 
 
 
4.1 UNIVERSO E AMOSTRA 
 
  
De acordo com a taxonomia de Vergara (2002), define-se o universo e a população 
amostral, que será objeto de estudo. A amostra é uma parte do universo que, segundo a 
mesma autora, é escolhida com base em algum critério de representatividade. Quanto aos 
tipos, ela pode ser probabilística, que é subdividida em aleatória simples, estratificada e por 
conglomerados; e não probabilística que pode ser selecionada por acessibilidade e por 
tipicidade. A amostra, que é tratada nessa pesquisa como número mínimo de participantes, é 
não probabilística e foi escolhida por acessibilidade. 
O ambiente utilizado para a realização da pesquisa foram as três instituições 
localizadas no estado de São Paulo: UFABC, UFSCar e Unifesp.  O objeto e população da 
pesquisa serão os125 SE que trabalham nessas três instituições. O cálculo da amostra e seu 
valor, que servirá apenas como um critério de valor mínimo de indivíduos que devem 










4.1.1 CÁLCULO DA AMOSTRA 
 
 
O tamanho da amostra do número mínimo de participantes dessa pesquisa foi 





Onde o né o tamanho da amostra; δ²é a estimativa do nível de confiança escolhido, 
expresso em número de desvios-padrão; p é a probabilidade de o fenômeno ocorrer; q a 
probabilidade complementar; N, tamanho da população; e², erro máximo permitido. Para a 
probabilidade de ocorrência do evento “p”, foi adotado o valor máximo de 0,5, 
consequentemente, o “q” é igual a 0,5. O tamanho da população “N”, considerando-se a 
população total de SE das três instituições pesquisadas, é de 125 indivíduos. O erro máximo 
permitido adotado foi 5%. A equação (1) resultou em uma amostra de 36 indivíduos. 
Para que não se corresse o risco de a amostra mínima (número mínimo de 
respondentes) representar apenas uma ou duas instituições, ou representar as três, porem em 
desigualdade de indivíduos, o que comprometeria os resultados da pesquisa, a amostra foi 
estratificada de acordo com a equação (2). O resultado dessa equação, acrescido do símbolo 
de porcentagem, foi multiplicado pela população de cada uma das instituições. A Tabela 1 
ilustra os resultados da estratificação da amostra. 
(2) 
 
Tabela 2 – Amostra mínima Estratificada 
IFES População Amostra estratificada 
UFABC 33 10 
UFSCAR 11 3 
UNIFESP 81 23 
Total 125 36 





Dessa forma, o número mínimo de participantes, que é de 36 indivíduos, teria de 
contar com, pelo menos, 10 SE da UFABC, 3 da UFSCar e 23 da Unifesp. 
 
 
4.2 COLETA DE DADOS 
 
 
Os dados foram coletados por meio de pesquisa bibliográfica e documental e também 
pesquisa de campo com a utilização de questionários. Os dados da pesquisa bibliográfica e 
documental foram extraídos de artigos, dissertações, teses, livros, legislações e nos sites do 
governo federal e das IFES que participaram dessa pesquisa. A pesquisa de campo foi 
realizada por meio de questionários com perguntas abertas e fechadas por meio de 
questionários enviados aos ocupantes do cargo de SE e a três gestores de RH, um de cada uma 
das instituições participantes da pesquisa.  
A pesquisa foi dividia em três etapas: envio do questionário aos SE, envio do 
questionário com perguntas abertas aos gestores de RH e envio dos resultados da pesquisa aos 
SE para validação. Na primeira etapa o questionário, que consta como Apêndice A, foi 
enviado aos SE. O primeiro questionário objetivava traçar o perfil demográfico e verificar as 
atividades que estavam sendo realizadas pelos SE.  
Ainda nesse primeiro questionário, foi perguntado aos SE sobre quais as 
competências que eles julgavam necessárias para que o trabalho deles contribuísse para o 
alcance da missão da instituição onde trabalham. A missão é o propósito institucional, é, 
também, segundo Daft (1999, p. 32), “[...] a razão da existência da organização. A missão 
descreve a visão da organização, seus valores e crenças compartilhadas e sua razão de ser”. 
A primeira etapa previa ainda a possibilidade de envio do questionário mais de uma 
vez caso o número mínimo necessário de participantes, que era 36 respondentes, não fosse 
alcançado.  
A segunda etapa foi destinada ao envio de um questionário específico aos gestores de 
RH (Apêndice C). A terceira etapa previa o envio de outro questionário(Apêndice B)aos SE. 
Esse questionário era composto de doze competências, as mais citadas pelos SE das três 






A opção pelo número de 12 competências se baseou na metodologia de Dutra (2004) 
sobre o número de competências de um cargo. Segundo o autor, para que se minimize o viés 
da subjetividade na avaliação dos indivíduos e para que não haja sobreposição de 
competências, estas devem estar em uma quantidade entre 7 e 12.  
Na primeira etapa da pesquisa, que ocorreu de maio a junho de 2015, num primeiro 
momento, o questionário foi enviado aos SE da Unifesp em formato impresso e os da UFSCar 
receberam o questionário por meio de documento em formato de arquivo Word. Já os da 
UFABC receberam um link por email para acessar a ferramenta Google Forms e responder a 
pesquisa online. 
Num segundo momento, o questionário foi enviado novamente, o objetivo era atingir 
os SE que, por qualquer razão, ainda não haviam respondido a pesquisa. Nessa ocasião, foi 
enviado um email com um link para acessar o questionário online pela ferramenta Google 
Forms. 
O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que consta no Anexo A, foi 
enviado no cabeçalho do primeiro questionário. Na versão impressa, havia duas vias, uma 
para o respondente e outra para o pesquisador. No questionário online havia um espaço para o 
respondente assinalar e declarar concordância em participar da pesquisa.  
A segunda etapa da pesquisa, que foi realizada com os gestores de RH, ocorreu em 
maio de 2015. O questionário foi enviado por email, em formato Word. Na terceira fase, que 
ocorreu em julho de 2015, as doze competências mais citadas pelos SE foram dispostas num 
segundo questionário em formato online, elaborado também com o auxílio da ferramenta 
Google Forms, que foi enviado por email, onde havia um link para acesso.  
O projeto de pesquisa foi encaminhado à Comissão de Ética em Pesquisa da Unifesp 
(CEP-Unifesp) para análise e foi aprovado conforme Parecer nº 1.071.344. 
 
 
4.2.1 O INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
 
 
Para a coleta dos dados a pesquisa foi dividida em três fases e para cada uma delas 
foi elaborado um questionário, assim, a pesquisa se utilizou de três questionários para a coleta 
das informações (Anexos A, B e C). O primeiro questionário, que foi elaborado em três 





objetivo era traçar o perfil dos SE. Para tal foram solicitadas informações pessoais e 
profissionais desses servidores.  
No segundo bloco, as tarefas dos SE, conforme listado pelo PCCTAE e Ofício 
Circular do MEC Nº 015/2005/CGGP/SAA/SE/MEC, foram dispostas em uma tabela para 
que os SE indicassem se as executavam ou não. Ao fim dessa tabela, foi destinado um espaço 
para que os SE relatassem as tarefas que fazem parte do seu cotidiano, mas não estão previstas 
no PCCTAE e no Ofício MEC. 
No terceiro bloco, dado um número de quarenta e cinco competências, foi solicitado 
aos SE que indicassem doze competências que eles julgassem necessárias ao desempenho de 
sua função. Essa escolha deveria considerara missão da instituição em que eles trabalhavam. 
Ao final desse bloco foi previsto um espaço intitulado como Outros para que, caso julgassem 
necessário, os SE acrescentassem competências que não tivessem sido contempladas pela 
pesquisa.  
Para a definição das competências que comporiam o terceiro bloco do questionário 
utilizaram-se as competências listadas na Lei 7.377/85, que dispõe sobre o Exercício da 
Profissão de Secretário, na Resolução Nº 3 de junho de 2005 (Diretrizes Curriculares do curso 
de Secretariado Executivo), na Lei 11.091/05 (PCCTAE), na tese de Albernaz (2011) e no 
artigo de Galindo (2012). O resumo das competências constantes nesses documentos figuram, 
respectivamente, como anexos A, B, C, D e E. 
Após haver disposto e sintetizado as competências, procurou-se verificar e excluir da 
relação as que eram citadas mais de uma vez ou que se sobrepunham. O resultado final do 
terceiro bloco do primeiro questionário, com as 45 competências dispostas em ordem 
















Figura 3 – Síntese das Competências 
Administração Cooperação Língua estrangeira 
Administração de 
relacionamentos e conflitos 
Coordenação de equipes e 
atividades 
Língua Portuguesa 
Administração de tempo Criatividade Motivado 
Agilidade Determinação 
Organização de eventos e 
viagens 
Arquivologia Distribuição de tarefas Proativo 
Articulação Economia 
Raciocínio lógico, crítico e 
analítico 
Assessoramento Empatia 
Redação, Interpretação e 
sintetização de textos 
Atendimento ao público Ética (ser ético) Relacionamento Interpessoal 
Autoconhecimento Facilitador da comunicação Resolução de problemas 
Auto-desenvolvimento Flexibilidade  Responsabilidade 
Comprometimento Gerenciamento de informações Ser eficiente 
Conhecer a organização Habilidades gerenciais Taquigrafia 
Conhecimentos Gerais 
(Atualidades) 
Informática e Recursos 
Tecnológicos (novas 
tecnologias) 
Trabalho em equipe 
Conhecimentos Protocolares 
Lidar com modelos inovadores 
de gestão 
Versão e Tradução de textos 
Controle de documentos Liderança Visão holística (Visão Global) 
 Fonte: A autora 
 
 
O segundo questionário, que continha 11 questões, foi direcionado a três gestores de 
RH, um de cada uma das três instituições participantes da pesquisa. O objetivo era verificar se 
a Gestão por Competências havia sido adotada e em que grau a implantação se encontrava, 
para tanto, foram elaboradas questões sobre em qual estágio estava a implantação, qual havia 
sido a percepção dos gestores a respeito da ferramenta e se já havia resultados que pudessem 






Após o tratamento dos dados oriundos do terceiro bloco do primeiro questionário, as 
doze competências mais citadas pelos SE foram dispostas num terceiro questionário 
utilizando-se uma escala Likert. O objetivo era que os SE expressassem a sua concordância 
em relação aos resultados dessa pesquisa. Um link para o acesso ao questionário online foi 
enviado aos SE por email.  A escala previa os seguintes graus de concordância: concordo 
plenamente, concordo, indeciso, discordo, discordo totalmente.  
 
 
4.2.2 VALIDAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 
 
 
A validação do questionário foi realizada com dois indivíduos. O objetivo era 
realizar uma validação de face, pois esta proporciona a garantia de que o instrumento é 
compreendido pelos participantes. A avaliação com os SE, chamada também de pré-teste, foi 
de cunho semântico. O objetivo é verificar a interpretação dos respondentes e a clareza das 
questões.  
No momento da validação não houve relato de dificuldades em relação ao que era 
solicitado. Posteriormente, quando se iniciou a distribuição dos questionários, houve algumas 
contribuições no sentido de se melhorar o entendimento sobre o que estava sendo solicitado. 
Essas contribuições não alteraram o conteúdo das questões. Houve também críticas sobre o 
fato de não haver a opção “não possuo conhecimento” nas questões sobre os conhecimentos 
em línguas estrangeiras. 
 
 
4.3 TRATAMENTO DOS DADOS 
 
 
Após o término da pesquisa com os SE, os dados do primeiro questionário que 
estavam no formato impresso foram tabulados e analisados utilizando-se o Excel. Quanto aos 
questionários que estavam no formato online, a ferramenta Google Forms proporciona que os 





interpretados estatisticamente, os dados oriundos do Google Forms, assim como no 
questionário impresso, também foram transferidos para o Excel.  
Para melhor visualização, os resultados do primeiro e segundo blocos do 
questionário foram dispostos em formato de tabela. Os resultados referentes ao segundo 
bloco, o que trata das tarefas que os SE executam, foram apresentados em porcentagem de 
vezes que foram assinaladas com a opção sim. Já os resultados do terceiro bloco foram 
apresentados em formato de gráfico. 
Os resultados do terceiro bloco do primeiro questionário, ou seja, as doze 
competências, foram dispostos e apresentados, também de forma estatística, em ordem da 
mais para a menos assinalada. Essa informação responde à questão de pesquisa sobre quais 
são as competências necessárias aos SE que trabalham nas IFES. 
Por fim, essas mesmas doze competências foram validadas em terceiro questionário 
que procurava medir a concordância dos SE quanto a cada uma delas, validando os achados 
da pesquisa. Os resultados dessa consulta foram apresentados em formato de tabela em ordem 
de concordância com as competências. 
O segundo questionário, que continha as questões aos gestores de RH, teve as 
informações mais relevantes presentadas em formato de transcrição direta e as demais em 
formato de transcrição indireta.  A análise foi feita de forma qualitativa através da 
















5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
Os resultados dos três questionários permitiram conhecer o perfil dos SE, as 
atividades por eles desenvolvidas, as 12 competências que eles consideram necessárias à 
atuação deles e também como se encontra a adoção e implantação da Gestão por 
Competências na UFABC, UFSCar e Unifesp.  
Para melhor visualização, a apresentação dos resultados foi dividida em três 
subseções. Na primeira são apresentados os resultados referentes ao Perfil, as Tarefas e as 12 
Competências. Na segunda são apresentados os resultados da validação das 12 competências 
e na terceira são apresentadas as respostas dos gestores de RH quanto à implantação da 
Gestão por Competências. 
 
 
5.1 RESULTADOS: PERFIL, TAREFAS E COMPETÊNCIAS 
 
 
Na primeira etapa da pesquisa, apesar de a amostra necessária ser de 36 indivíduos, 
houve a participação de 77, ou seja, um total 61,60% frente à população pesquisada, que era 
de 125 SE. A Tabela 3ilustra o número de SE em cada instituição e quantos, em números e 
em porcentagem, participaram. 
 
Tabela 3 – Número de Respondentes 
  UFABC UFSCar Unifesp 
Número de SE 33 11 81 
Número de respondentes 27 5 45 
% Respondentes 81,82% 45,45% 55,56% 
            Fonte: A autora 
 
Ainda sobre o número de respondentes, considerando que as três instituições 
pesquisadas possuem mais de um campus, para uma melhor compreensão sobre a análise dos 
dados, optou-se por apresentar o número e também a porcentagem de participantes por 






Tabela 4 – Respondentes por Campus 
UFABC Nº    UFSCar Nº    Unifesp Nº  
Santo André 26 
 
São Carlos 3 
 







Baixada Santista 11 
    
Lagoa do Sino 1 
 
Diadema 1 






























                      
       ¹São Bernardo do Campo 
       ²Campus São Paulo e Hospital São Paulo 
       Fonte: A autora 
 
 
Na UFABC, que possui dois campi, as atividades acadêmicas e administrativas estão 
concentradas no Campus Santo André o que justifica a maioria absoluta de SE, num total de 
26 indivíduos, trabalhando nesse local. Apenas 1 SE está alocado no Campus São Bernardo 
do Campo (SBC). Na UFSCar, que possui quatro campi, grande parte dos respondentes, num 
total de 3 indivíduos, trabalha no Campus São Carlos. Esse é o campus mais antigo e também 
o maior, onde é prestada a maioria dos serviços acadêmicos (serviços ligados à atividade-fim 
da instituição) e de apoio. 
A Unifesp, que conta com seis campi, possui, de acordo com os resultados da 
pesquisa, uma distribuição mais homogênea dos SE. Dos respondentes, 11 trabalham no 
Campus Baixada Santista, 9 no Campus Osasco, 8 no Campus São Paulo e Hospital São 
Paulo, 7 na Reitoria, 6 no Campus Guarulhos, 3 no Campus São José dos Campos e 1 no 
Campus Diadema.  
A Unifesp é a única entre as três instituições que possui a Reitoria desvinculada dos 
campi, por essa razão, houve a necessidade de se incluir essa peculiaridade no questionário. 
Os dados do Campus São Paulo e Hospital São Paulo foram analisados em conjunto devido a 
ambos estarem física, acadêmica e administrativamente interligados. 
É importante salientar que os resultados desse estudo refletem o perfil e as opiniões 
dos 77 SE que responderam à pesquisa, dessa forma, eventualmente, esses dados podem não 
ser representativos das instituições pesquisadas ou de um campus ou outro.  
O primeiro bloco do questionário, que tratava dos dados demográficos, possuía 
questões que objetivavam traçar um perfil dos SE. Na Tabela 5, são apresentados os 





Tabela 5 – Sexo, Faixa Etária e Estado Civil dos Respondentes 
Variável UFABC UFSCAR UNIFESP TOTAL 
        Sexo 
 




26 4 37 67 87,01% 
 
Masculino 1 1 8 10 12,99% 
        Faixa Etária 
      
 
18 a 25 anos 0 0 1 1 1,30% 
 
26 a 30 anos 4 0 3 7 9,09% 
 
31 a 35 anos 15 2 7 24 31,17% 
 
36 a 40 anos 3 2 11 16 20,78% 
 
41 a 46 anos 0 1 6 7 9,09% 
 
47 a 50 anos 4 0 4 8 10,39% 
 
Mais de 50 anos 1 0 13 14 18,18% 
        Estado Civil 












0 0 1 1 1,30% 
 




1 0 1 2 2,60% 
                
       Fonte: A autora 
 
Na análise do quesito sexo, os resultados confirmam o que a literatura tem relatado 
acerca da maioria absoluta de mulheres na profissão de Secretário Executivo (SOUSA, 2014; 
OLIVEIRA e MORAES, 2013). No caso dos SE respondentes dessa pesquisa, 87,01% 
indivíduos são do sexo feminino, enquanto apenas 12,99%é do sexo masculino. A UFABC é 
a instituição que, de acordo com o número de respondentes, apresenta o maior número de 
mulheres em seus quadros. 
Quanto à faixa etária, a UFABC possui a maioria dos SE na faixa predominante de 
31 a 35 anos, num total de 15 indivíduos. A UFSCar possui 4 SE na faixa dos 31 a 40 anos. A 
Unifesp apresenta a maior concentração de SE acima de 50 anos. Nessa instituição as faixas 
mais expressivas ficaram entre SE que possuem idades entre 36 e 40 anos, com 11 indivíduos, 
e SE com mais de 50 anos, com 14.  A UFABC possui a população mais jovem e a Unifesp a 







Ainda analisando os dados oriundos da faixa etária dos respondentes, é importante 
que seja considerado, para fins de capacitação, aprendizado e motivação, que as três intuições 
possuem indivíduos nas faixas das três últimas gerações: a dos Baby Boomers, que vai de 
nascidos de 1948 até 1963, a Geração X, que compreende indivíduos nascidos de 1964 a 
1977, e a Geração Y, cujos indivíduos nasceram entre 1978 e 1994 (XAVIER, 2012). Porém, 
há um predomínio das gerações X e Y com um percentual de, aproximadamente, 41% cada. 
Os resultados sobre o estado civil dos respondentes demonstraram que 45,45% são 
casados, 44,16% solteiros, 6,49% divorciados, 1,30% separados e 2,60% são viúvos. Mesmo 
em uma análise individual, de cada uma das três instituições, os estados civis ‘solteiro’ e 
‘casado’ são maioria absoluta quando comparados aos demais.  
 
Tabela 6 – Formação e Pós-graduação dos Respondentes 
Variável UFABC UFSCAR UNIFESP TOTAL 
        Formação 
 




17 4 22 43 55,84% 
 




1 0 9 10 12,99% 
        Instituição onde se 
formou 












9 1 10 20 25,97% 
 
Municipal 2 0 1 3 3,90% 
        Pós-graduação 
     
 




7 2 4 13 16,88% 
 
Doutorado 0 0 0 0 0,00% 
                
        ¹MBA e/ou Especialização 
         Fonte: A autora 
 
Os resultados sobre a formação dos respondentes, expostos na Tabela 6, 
demonstraram que 55,84% dos respondentes são formados em Letras, 31,17% são formados 
em Secretariado Executivo e 12,99% possuem outras formações. Esses dados diferem um 
pouco da pesquisa que Sousa (2014) efetuou em doze IFES
3
, os onde os resultados 
demonstraram que, em análise a uma quantidade maior de instituições, há um equilíbrio entre 
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os graduados em Letras e em Secretariado Executivo, com 42,85% cada. Outros respondem 
por 14,28 das graduações. 
Quanto às três instituições participantes dessa pesquisa, UFABC, UFSCar e Unifesp, 
as proporções se modificam quando as analisamos separadamente, mas a formação em Letras 
ainda é a mais expressiva. Na UFABC, 17 SE são formados em Letras, enquanto 9 possuem 
formação em Secretariado Executivo e 1 SE é formado em Biomedicina, que na Tabela 6, é 
informado como Outros. 
Na UFSCar essa proporção aumenta, lá, 4 SE são formados em Letras enquanto1 
possui formação em Secretariado Executivo. Na Unifesp a distribuição da formação dos SE é 
um pouco mais equilibrada, 22 são formados em Letras e14 em Secretariado Executivo. Os 
outros 9 indivíduos possuem formação em cursos como Matemática, Filosofia, Ciências, 
Estudos Sociais, Psicologia, Pedagogia, Educação Física e Administração de Empresas (dois 
indivíduos). 
Sobre as formações acadêmicas que foram descritas na Tabela 6 como Outros, 
aquelas distintas de Letras e Secretariado Executivo, é pertinente citar um trecho da 
dissertação de Souza (2014, p. 124) onde a autora discorre sobre o processo de 
enquadramento de alguns servidores na ocasião da implantação do PCCTAE, em 2005:  
 
Após a implantação do Plano de Carreira dos Técnico-Administrativos em 
Educação, quem desenvolvia atividades de secretaria por mais de 5 (cinco) 
anos ou 10 (dez) intercalados, poderiam registrar a profissão, mediante 
comprovação, na DRT, como secretário executivo, conforme está na Lei 
7.377/85 (BRASIL, 1985). Até então, não era exigido que tivesse formação 
acadêmica na área de secretariado. 
 
 
Ainda quanto à formação dos respondentes, 64,94% graduaram-se em instituições 
privadas e os demais, 35,06%, concluíram a sua graduação em instituições públicas. Dos que 
cursaram instituições públicas 14,81% estudaram em instituições federais, 74,07% em 
instituições estaduais e 11,11% em instituições municipais. Esse dado pode ser reflexo da 
diferença entre o número de instituições e vagas oferecidas pelas instituições públicas e 
privadas no país.  
No que se refere aos cursos de Letras e Secretariado, de acordo com a Figura 4, 
pode-se verificar que há uma notável diferença entre a oferta de um curso e do outro. Essa 
diferença pode ser fruto da tradição desses dois cursos no país, Letras é ofertado desde a 
década de 30 (FIORIN, 2006) enquanto o de Secretariado desde o final da década de 60 











Quanto à pós-graduação, os resultados demonstraram que 92,2% dos respondentes 
possuem pós-graduação, o que representa um número bastante elevado. Desses, 75,32% 
possuem Lato Sensu (MBA ou Especialização), enquanto 16,88% possuem Mestrado. Os 
outros 7,79%, todos servidores da Unifesp, não possuem pós-graduação ou não responderam 
essa questão. Não houve respondente para titulação em doutorado. 
A UFABC e a Unifesp são, dentre as três instituições pesquisadas, as que possuem o 
maior número de SE com MBA e/ou Especialização, com 20 e 58 indivíduos 
respectivamente. Já a UFSCar é a que possui, proporcionalmente, o maior número de SE com 
Mestrado. Ainda, como pode ser verificado na Tabela 6, todos os respondentes da UFSCar e 
da UFABC possuem título de pós-graduação.  
A grande porcentagem de indivíduos com pós-graduação pode ser um reflexo do 
incentivo que o governo federal dá aos servidores que decidem dar um passo além da 
graduação. Esse incentivo, chamado de Incentivo à Qualificação, eleva os proventos em 30% 
para o servidor que possui título de Lato Sensu, 50% para o que possui título de Mestre e 75% 
àquele que possui título de Doutor, isso se o título em questão guardar pertinência com o 
ambiente organizacional de atuação do servidor, caso contrário, os valores do incentivo 



















Tabela 7 – Experiência Profissional dos Respondentes 
Variável UFABC UFSCAR UNIFESP TOTAL 
        Experiência anterior 








7 3 24 34 44,16% 
        Proveniente 
     
 
Empresa Privada 13 3 27 43 55,84% 
 
Inst. Federal 2 0 3 5 6,49% 
 
Inst. Estadual 3 1 5 9 11,69% 
 
Inst. Municipal 9 1 8 18 23,38% 
 
Foi o 1º emprego 0 0 2 2 2,60% 
                
      Fonte: A autora 
 
Uma informação importante a ser analisada quando estamos lidando com indivíduos 
que não possuem formação especifica na área onde vão atuar seria a experiência anterior na 
profissão. Os resultados demonstraram que, de todos os respondentes, 55,84% possuíam 
experiência anterior enquanto 44,16% não possuíam.  
Em análise à Tabela 7, verifica-se que a UFABC detém a maior quantidade de SE, 
num total de 20 indivíduos, que possuíam experiência anterior na profissão. Os que não 
possuíam experiência somam 7 indivíduos. Na UFSCar, a situação se inverte, 3 SE não 
possuíam experiência anterior enquanto 2 possuíam. Na Unifesp a quantidade entre os que 
possuíam e os que não possuíam experiência anterior é mais equilibrada, 21 e24 indivíduos 
respectivamente.   
Na Unifesp, dos 47 SE respondentes, 17 não possuíam experiência na função e 
também não tinham formação em Secretariado Executivo. Na UFABC, dos 27 SE 
respondentes, 6 não possuíam experiência e também não eram formados em Secretariado 
Executivo. Na UFSCar, do 5 SE que participaram da pesquisa, 3 não possuíam experiência e 
também não eram formados em Secretariado Executivo. É importante que as IFES 
participantes dessa pesquisa considerem esse dado na ocasião da definição dos cursos de 
capacitação para os SE que estiverem assumindo seus cargos. 
Para que se pudesse traçar um perfil mais detalhado dos respondentes, questionou-se, 
também, sobre de onde o SE era proveniente, se do mercado ou de outras instituições públicas 
ou, ainda, se esse era o seu primeiro trabalho. Os resultados da pesquisa demonstraram que 





instituições públicas. Dois servidores da Unifesp relataram que esse foi o seu primeiro 
emprego.  
Dos 34 SE que são provenientes de outras instituições públicas, a maioria, 56,25% é 
proveniente do funcionalismo municipal, outros 25% são provenientes do serviço público 
estadual e 15,63% vieram de outras instituições federais. Essa alta porcentagem de indivíduos 
mudando de trabalho entre as esferas públicas ou entre órgãos públicos pode ser um 
indicativo de que os servidores públicos têm almejado e procurado melhores colocações, 
ainda que essas sejam dentro do próprio serviço público. 
De acordo com Faria e Silveira (2014, p. 50),que realizaram pesquisa sobre as 
motivações dos profissionais Secretários Executivos Trilíngue formados pela Universidade 
Federal de Viçosa (UFV)a buscarem uma vaga no serviço público, os motivos seriam: “menor 
discriminação no processo seletivo quanto à idade, sexo, universidade de formação, entre 
outros; não exigência de experiência prévia ou critérios estereotipados, tal como boa 
aparência [..].” 
 
Tabela 8 – Atuação e Gerenciamento de Pessoas 
Variável UFABC UFSCAR UNIFESP TOTAL 








3 0 6 9 11,69% 
        Gerencia Pessoas 








13 4 28 45 58,44% 
                
            Fonte: A autora 
 
Na Tabela 8 ficou demonstrado que a maioria dos respondentes, num total de 
88,31%, está atuando como SE. Na UFABC, 24 respondentes estão atuando como SE, 
enquanto 3 não estão. Na UFSCar, todos os respondentes estão atuando na área. Já na 
Unifesp, 39 dos respondentes estão exercendo a função enquanto os outros 6 não estão.  As 
porcentagens entre os que estão os que não estão atuando como SE estão bem próximas na 






No que se refere ao gerenciamento de pessoas, verificou-se que 41,57% dos 
respondentes estão gerenciando pessoas enquanto 58,44% não. Esse dado demonstra que 
muitos SE vêm assumindo posições de liderança nas IFES do estado de São Paulo e seria 
interessante verificar se esse fenômeno se repete em outros estados e regiões do país. No caso 
específico da UFABC, UFSCar e Unifesp, torna-se necessário pensar em políticas de 
capacitação para os SE que incluam competências como liderança e gestão de pessoas.  
 
Tabela 9 – Tempo de Serviço e Setor onde os respondentes trabalham 
Variável UFABC UFSCAR UNIFESP TOTAL 
Tempo de Serviço 
     
 
Menos de 1 ano 1 1 6 8 10,39% 
 
1 ano e 1 mês a 3 anos 2 1 11 14 18,18% 
 
3 anos e 1 mês a 5 anos 2 1 4 7 9,09% 
 
5 anos e 1 mês a 7 anos 16 1 9 26 33,77% 
 
7 anos e 1 mês a 10 anos 6 1 5 12 15,58% 
 
Mais de 10 anos e 1 mês  0 0 10 10 12,99% 
      
  
 Setor onde trabalha 




Acadêmico¹ 11 1 28 40 51,95% 
 
Administrativo² 16 4 17 37 48,05% 
                
       ¹Setores que desenvolvem atividades ligadas à atividade fim da Instituição 
       ²Setores que desenvolvem atividades de suporte administrativo 
       Fonte: A autora 
 
 
Quanto ao tempo em que os SE trabalham nas três instituições, o resultado geral, 
ilustrado na Tabela 9, demonstrou que a maioria dos respondentes tem entre 5 a 7 anos de 
trabalho. A análise mais detalhada demonstra que a UFABC possui 16 indivíduos, ou seja, a 
maioria dos SE, na faixa de 5 a 7 anos de trabalho na instituição. A UFSCar e a Unifesp 
diferem desse retrato.  
A amostra dos respondentes da UFSCar resultou em 1 individuo para cada faixa de 
tempo de trabalho, com exceção da última faixa, a que trata dos SE que têm mais de 10 anos 
de trabalho na instituição. A Unifesp possui a maioria dos SE distribuídos em três faixas 
distintas: de 1 a 3 anos, de 5 a 7 anos e os que possuem mais de 10 anos de trabalho. 
Na UFABC e na UFSCar não há respondentes que possuam mais de 10 anos de 
trabalho na instituição. Esse dado vem ao encontro do tempo de edição do PCCTAE, ocorrida 
em 2005, e aos primeiros concursos públicos para o cargo de SE, que foram realizados em 






Ao se analisar Unifesp, que possui servidores que possuem mais de 10 anos de 
experiência, pode-se deduzir que estes indivíduos eram servidores que já trabalhavam na 
instituição, prestaram concurso para outro cargo, o de SE nesse caso, e foram aprovados. 
Outra questão que se julgou pertinente analisar era em quais setores os SE estavam 
sendo mais demandados, se nos setores mais ligados às atividades finalísticas ou 
administrativas dessas instituições. Os resultados demonstram que 51,95% dos respondentes 
trabalham em setores ligados às atividades finalísticas enquanto 48,05% estão trabalhando nas 
áreas de suporte administrativo. Quando as três instituições são analisadas separadamente, 
percebe-se que há variações em relação ao resultado geral.  
Na UFABC a maioria dos SE, ou seja, 16 indivíduos, trabalha nas áreas de apoio 
administrativo enquanto os outros 11 trabalham nas áreas ligadas às atividades finalísticas. Na 
UFSCar 4 SE trabalham nas áreas de apoio administrativo e 1 no setor acadêmico. Na Unifesp 
a maioria dos SE está nas áreas ligadas às atividades-fim, num total de 28 indivíduos contra 
17 que trabalham nas áreas de apoio administrativo.  
Nos resultados da pesquisa de Sousa (2014), 56% dos SE estão trabalhando nos 
setores de apoio administrativo, que a autora chamou de área de Gestão, e 44% estão 
desenvolvendo atividades nos setores de ensino, pesquisa e extensão. 
A Tabela 10 ilustra o conhecimento dos respondentes em línguas estrangeiras. Inglês, 
Espanhol e Francês são as línguas onde se concentram os conhecimentos dos SE participantes 


















Tabela 10 – Conhecimentos em Línguas estrangeiras 
Variável UFABC UFSCAR UNIFESP TOTAL 
        Inglês 
 




1 0 5 6 7,79% 
 
Intermediário 13 2 19 34 44,16% 
 




5 2 5 12 15,58% 
        Espanhol 




19 1 9 29 37,66% 
 
Intermediário 4 2 9 15 19,48% 
 




0 1 1 2 2,60% 
        Francês 




5 1 11 17 22,08% 
 
Intermediário 1 0 4 5 6,49% 
 




0 0 0 0 0,00% 
              
         Fonte: A autora 
 
O inglês é a língua que a maioria dos SE tem algum tipo de conhecimento. Dos 77 
respondentes, 44,84% declararam possuir inglês intermediário, um número bastante 
expressivo em um nível relativamente alto de conhecimento de uma língua. Já 28,57% 
declararam possuir conhecimento em inglês em nível avançado e 15,58% declararam possuir 
fluência na língua. 
Dentre as três instituições, proporcionalmente, a UFSCar é a que possui o maior 
número de SE com fluência em inglês, são 2 indivíduos de um total de 5.  AUFABC possui 5 
de um total de 27 e a Unifesp 5 de um total de 81. A UFABC e a Unifesp possuem um 
número expressivo de SE com inglês em nível avançado, 8 e 14, respectivamente.  
O espanhol foi a segunda língua com o maior nível de conhecimentos dentre todos os 
respondentes. Os conhecimentos em nível intermediário totalizaram 19,48%, enquanto os 
níveis avançado e fluente somaram 5,19% e 2,60%, respectivamente. O nível básico foi 
apontado por 37,66% dos respondentes e o restante, 35,06%, não possuía conhecimento da 
língua ou não respondeu. A UFSCar e a Unifesp possuem 1 SE que declarou possuir fluência 
em espanhol.  
A terceira língua que os SE das três instituições pesquisadas mais detêm 
conhecimentos é o francês. O nível intermediário foi citado por 6,49% dos respondentes e o 





em nível básico 22,08% e os outros 61,04% não possuem conhecimentos ou não responderam 
à questão.  
De todos os SE que responderam à pesquisa, 4, sendo 2 da Unifesp e 2 da UFABC, 
declararam possuir italiano intermediário. Ainda, de todos os 77 respondentes, 1, que é 
servidor da Unifesp, declarou possuir fluência na língua italiana. Dois SE que trabalham na 
UFABC declararam possuir conhecimentos de alemão em nível intermediário e 1declarou 
possuir conhecimentos intermediários da língua japonesa. Os resultados demonstram que os 
respondentes possuem um conhecimento bastante elevado em línguas estrangeiras.  
O segundo bloco do questionário tinha como objetivo conhecer a realidade laboral 
dos SE das três instituições e se as suas tarefas estavam em acordo com o que está disposto no 
PCCTAE e no Ofício Circular do MEC Nº 015/2005/CGGP/SAA/SE/MEC. Os resultados 
constam nas Tabelas 11, 12 e 13. 
 
Tabela 11 – Tarefas exercidas por mais de 80% dos respondentes 
TAREFAS 
Fornecer informações 96,00% 
Levantar informações 96,00% 
Atender pessoas 94,67% 
Orientar e encaminhar pessoas 94,67% 
Ler documentos 94,67% 
Consultar outros departamentos 94,67% 
Atender pedidos 92,00% 
Colher assinatura 90,67% 
Administrar pendências 90,67% 
Direcionar informações 90,67% 
Definir encaminhamento de documentos 89,33% 
Redigir ofícios, memorando, cartas; convocações, atas 89,33% 
Digitar e formatar documentos 89,33% 
Reproduzir documentos 88,00% 
Gerenciar informações 86,67% 
Anotar e transmitir recados 84,00% 
Receber, controlar, triar, destinar, registrar e protocolar correspondência e 
correspondência eletrônica (e-mail) 
84,00% 
Recepcionar pessoas 82,67% 
Identificar o assunto e a natureza do documento 82,67% 
Arquivar correspondência; administrar e atualizar arquivos 81,33% 
Cobrar ações, respostas, relatórios 80,00% 
Elaborar convites e convocações 80,00% 






A Tabela 11 traz as tarefas que são realizadas por mais de 80% dos respondentes. 
Esses dados permitem que seja traçado um perfil de atuação profissional desses indivíduos. 
Quanto às informações, eles as fornecem, levantam, lidam, direcionam e gerenciam. Quanto 
aos documentos eles os leem, colhem assinatura, definem encaminhamentos, redigem, 
digitam, formatam, reproduzem, identificam a natureza e o assunto, arquivam e controlam. 
Quanto às pessoas eles as atendem e recepcionam 
Assim, pode-se concluir que as atividades desses SE se concentram, essencialmente, 
em torno de três elementos: informações, documentos e pessoas (ALBERNAZ, 2011; 
ZWIRTES e DURANTE, 2007). Esse é um dado relevante que deve ser considerado nos 
projetos de capacitação. 
 
Tabela 12 – Tarefas exercidas por mais de 60% dos respondentes 
Solicitações e chamadas telefônicas, filtrar ligações 77,33% 
Determinar a forma de arquivo 77,33% 
Despachar com a direção 76,00% 
Controlar cronogramas, prazos 76,00% 
Pesquisar local; reservar e preparar sala 76,00% 
Assessorar direções 74,67% 
Criar e manter atualizado banco de dados 72,00% 
Acompanhar processos 72,00% 
Enviar convite e convocação; confirmar presença 72,00% 
Providenciar material, equipamentos e serviços de apoio 72,00% 
Priorizar, marcar e cancelar compromissos 68,00% 
Secretariar reuniões 68,00% 
Classificar, ordenar, cadastrar e catalogar documentos 68,00% 
Planilhas e gráficos 66,67% 
Elaborar relatórios 64,00% 
Definir ligações telefônicas 62,67% 
Assistir à direção em reuniões;  62,67% 
Transcrever textos 60,00% 
  Fonte: A autora 
 
A Tabela 12 contém as tarefas que são exercidas por 79% a 60% dos SE, nessa faixa, 









Tabela 13 – Tarefas exercidas por até 60% dos respondentes 
Dar suporte durante o evento 57,33% 
Providenciar diárias, hospedagem, passagens e documentação legal das direções 
(passaporte, vistos) 
56,00% 
Preparar apresentações 52,00% 
Prestar atendimento especial a autoridades e usuários diferenciados 50,67% 
Estruturar eventos 48,00% 
Administrar agenda pessoal das direções 45,33% 
Controlar malote 45,33% 
Fazer check-list do evento 45,33% 
Programar e monitorar as atividades da equipe 37,33% 
Estabelecer atribuições da equipe 36,00% 
Pesquisar bibliografia 17,33% 
Confeccionar clippings 9,33% 
 Fonte: A autora 
 
Na Tabela 13 estão concentradas as atividades relativas à organização de eventos e 
gerenciamento de equipes, entre outras. Essas atividades são realizadas por menos de 58% 
dos SE participantes da pesquisa.  
Em análise às Tabelas11, 12 e 13 pode-se concluir que o PCCTAE e o Ofício MEC 
são documentos que, a despeito de terem sido editados em 2005, continuam atuais. Ou seja, 
passados dez anos, a maioria absoluta das atividades, faz, em maior ou menor grau, parte da 
rotina do trabalho dos SE que responderam à pesquisa. A única exceção é a Taquigrafia, que 
não foi citada por nenhum dos respondentes. 
Ainda, para que a pesquisa pudesse retratar de maneira o mais fiel possível as 
atividades realizadas, nesse bloco do questionário, foi destinado um espaço reservado para 
que os respondentes informassem as atividades que fazem parte de seus trabalho, mas que não 
constavam na lista apresentada nas Tabelas 11, 12 e 13. 
 
Os relatos oriundos da UFABC constam abaixo: 
1. Realizar despesas com a utilização de Suprimento de Fundos (Cartão Corporativo); 
2. Substituir o Chefe de Gabinete em suas ausências e impedimentos regulares; 
3. Organizar os processos eleitorais; 
4. Exercer atividades de coordenação de uma área na Instituição (cursos de idiomas); 
5. Exercer atividades de Chefia de Divisão; 
6. Efetuar correções em textos de Língua Portuguesa e 







Já os relatos da UFSCar incluem: 
1. Digitalizar documentos; 
2. Traduzir para português documentos em inglês e espanhol; 
3. Verter documentos em português para inglês e espanhol; 
4. Fazer análise pré-jurídica de convênios de cooperação acadêmica e científica 
internacional; 
5. Representar a chefia imediata em reuniões de Conselhos; 
6. Compartilhar o conteúdo de treinamentos e cursos de capacitação profissional; 
7. Alimentar e editar a página de Internet do departamento. 
 
Os relatos dos respondentes da Unifesp incluem: 
1. Instituir comissões de sindicâncias e processos administrativos disciplinares;  
2. Elaborar manuais, relatórios (CGU, TCU e MPU) e cadastrar processos no sistema; 
3. Atuar como Mestre de cerimônias; 
4. Revisar textos traduzidos no departamento; 
5. Fazer cotações para compras emitir e acompanhar solicitação de compra e conferir 
relação de bens patrimoniais; 
6. Controlar mensalmente o pagamento de tutores/preceptores e bolsistas; 
7. Efetuar lançamentos e cadastramento em sistemas de emissão de certificados; 
8. Intermediar e auxiliar na preparação ou conduzir atividades pedagógicas e administrar 
dinâmicas de alunos de graduação e residência.  
9. Preparar documentos de recursos humanos de docentes do departamento (férias, 
atestados, afastamentos, etc.); 
10. Desempenhar atividades da divisão de contratos; 
11. Auxiliar no credenciamento de projetos de extensão e na submissão de projetos aos 
órgãos municipais (projetos de pesquisa); 
12. Auxiliar a execução orçamentária, Realizar controle financeiro de programas de pós-
graduação, de bolsas e controlar a aplicação de recursos de convênio e 
13. Participar de comissões internas e externas (ao campus); 
 
É importante destacar que esses relatos foram contribuições de 9 respondentes da 
UFABC, 1 da UFSCar e 19 da Unifesp, logo, eles não representam uma realidade comum a 
todos os respondentes. Os relatos foram resumidos e alguns, que possuíam conteúdo similar, 
foram aglutinados.  
O terceiro bloco do primeiro questionário apresentava aos respondentes 45 
competências, dessas, 12,que os SE julgassem necessárias ao seu trabalho, deveriam ser 
assinaladas. A escolha por uma ou outra competência deveria considerar a importância do 
trabalho dos SE para o alcance da Missão da instituição em que eles trabalham.  
O cálculo dos resultados levou em consideração a diferença do número de 
respondentes entre as três instituições de modo que a opinião dos SE da UFSCar, que possui 






Para análise e apresentação dos resultados das competências individuais necessárias 
aos SE se utilizou a metodologia de Dutra (2004) e apenas as 12 mais citadas foram 
consideradas. Os resultados são apresentados na Figura 5, que responde a pergunta da 
pesquisa: Quais as competências individuais necessárias aos Secretários Executivos que 
trabalham nas IFES? 
A lista completa com as 45 competências consta na página107. 
 
Figura 5 – Competências necessárias ao trabalho dos SE 
 
Fonte: A autora 
 
Os resultados demonstraram que para o trabalho do SE e para que ele possa 
colaborar para alcance da missão das IFES é necessário um misto de cinco competências 
ligadas ao saber, três relacionadas ao saber-fazer e quatro ligadas ao saber-ser/agir (LE 
BOTERF, 2003; FLEURY e FLEURY, 2001; DURAND (2000) apud BRANDÃO e 
GUIMARÃES, 2001). As cinco competências ligadas ao saber, aos conhecimentos 
acadêmicos e profissionais, seriam: Redação, Assessoramento, Língua Portuguesa, 
Conhecimentos sobre a Instituição na qual trabalham e Controle de documentos.  
As competências relacionadas ao saber-fazer, às habilidades, às aptidões, seriam: 
Trabalho em equipe, Relacionamento Interpessoal e Resolução de Problemas. Quanto às 
competências ligadas às atitudes, ao saber-ser/agir, estas seriam: Comprometimento, 
Responsabilidade, Ética e Cooperação. Esses três saberes quando mobilizados levam a um 
desempenho superior e ao reconhecimento de que se é um indivíduo competente (LE 





























Algumas competências resultantes da presente pesquisa como Redação, 
Comprometimento, Relacionamento Interpessoal, Ética, Trabalho em equipe e Resolução de 
Problemas, corroboram os achados de Leal e Dalmau (2014) que pesquisaram as 
competências dos SE da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Ética e 
Relacionamento Interpessoal também são competências citadas no artigo de Bortolotto e 
Willers (2005) que estudaram as principais características que compões o perfil do SE. 
Também a pesquisa de Wenningkamp et al (2013), que estudou o ponto de vista dos 
acadêmicos do curso de Secretariado Executivo e dos empregadores quanto à competências 
mais valorizadas, obteve resultados próximos ao da Figura 3 quanto às competências 
Redação, Comprometimento, Relacionamento Interpessoal, Trabalho em Equipe, 
Responsabilidade e Ética. 
Sakamoto et al (2014, p. 71), ao identificar e mapear as competências dos 
Assistentes em Administração (AA) do Instituto Federal do Triangulo Mineiro (IFTM), 
obtiveram resultados semelhantes ao da presente pesquisa, as competências em comum foram 
Comprometimento, Trabalho em Equipe e Redação Oficial. Ainda, segundo os mesmos 
autores (p. 72), “o Comprometimento é a competência que é considerada pela maioria como 
importante [...]”. Na pesquisa de Sakamoto et al (2014) o Comprometimento foi a 
competência que obteve a pontuação mais alta. 
Os resultados também guardam similaridade com a pesquisa de Cornachioni (2010), 
que identificou as vinte competências dos Assistentes de Administração na UFSCAR. Das 
vinte competências identificadas cinco foram comuns às duas pesquisas, são elas 
Comprometimento, Cooperação, Comportamento Ético, Responsabilidade e Relações (Inter) 
Pessoais.  
Quanto à Ética, é relevante citar que a profissão de Secretário Executivo possui 
Código de Ética próprio. Dessa forma, o profissional SE deve considerar dois códigos de 
Ética distintos, o do Profissional de Secretariado e o do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal (BRASIL, 1994). Ética também é uma das competências governamentais 
transversais, ou seja, uma competência que todo servidor público federal deve possuir, as 
outras são: Atendimento ao Público, Comunicação, Orientação para Resultados e Visão 
Sistêmica (BRASIL, 2013). 
A importância do Assessoramento na profissão de Secretário Executivo é estudada 
por Paes e Müller (2015, paginação irregular) para os quais a assessoria seria “uma assistência 





Os mesmos autores afirmam ainda que a “assessoria funciona como aconselhadora, 
orientadora e recomendadora de sugestões, planos e procedimentos, multiplicadora de 
processos e prestadora de serviços especializados na área de Secretariado, enquanto atividade-
meio da organização”. 
Em relação aos resultados, chama-nos a atenção o fato de haver um grande número 
de SE assumindo posições de gerenciamento de pessoas, mas que algumas competências 
gerenciais como Liderança, Planejamento, Persuasão/Negociação e gestão de pessoas não 
terem sido citadas na opção ‘outros’, já que essas não constavam nos documentos utilizados 
como norteadores.  
Segundo Gloria Junior et al (2014, p. 23), a liderança, que é uma das competências 
mais citadas em pesquisas de competências gerenciais, é uma competência “universalmente 
desejada nos gestores de equipes”. As competências que foram citadas como ‘outros’ foram: 
Direito administrativo, Organização, Paciência e Respeito com a Comunidade do 
Campus/Instituição. 
Os resultados também demonstram que o cotidiano do profissional SE se divide entre 
três elementos principais: informações, documentos e pessoas. Portanto, essas são as áreas 
onde a capacitação deve se concentrar para que o trabalho do SE possa ser, cada vez mais, um 
elemento somador no caminho para o atingimento da missão da instituição onde ele trabalha. 
É relevante trazer à baila o conceito de Spencer e Spencer (2012) citados por 
Cardoso (2006) quanto às doze competências resultantes dessa pesquisa. Segundo esses 
autores, a competências dividem-se em visíveis e não visíveis. Conhecimentos e Habilidades 
são visíveis, enquanto Atitudes e outros traços de personalidade não são visíveis e situam-se 
na parte submersa do iceberg. Para Spencer e Spencer, conhecimentos e habilidades são 
relativamente fáceis de serem desenvolvidos por treinamento enquanto atitudes são mais 
difíceis. 
No caso dos resultados dessa pesquisa, Redação, Assessoramento, Conhecimento da 
Instituição, Língua Portuguesa e Controle de Documentos são as competências visíveis e, 
portanto, são mais facilmente desenvolvidas por processos de capacitação. Por outro lado, 
Comprometimento, Trabalho em Equipe, Responsabilidade, Ética, Relacionamento 
Interpessoal, Resolução de Problemas e Cooperação, que são as competências que fazem 
parte da personalidade dos indivíduos, e que são chamadas por Spencer e Spencer de não 
visíveis, são mais difíceis de desenvolver e, dessa forma, precisam de atenção por parte das 






É importante ressaltar que a Figura 5 ilustra a hierarquia das competências com 
relação ao número de votos, não há relevância de uma competência sobre a outra. São as doze 
competências que, quando mobilizadas e colocadas em ação, vão possibilitar as entregas 
citadas por Dutra (2004) em favor da instituição. A Figura 6traz a definição das 12 
competências resultantes dessa pesquisa. 
 
Figura 6 – Definição das 12 Competências 
Redação 
Conhecer a Redação Oficial (Manual de Redação da Presidência da 
Republica) e possuir capacidade de redigir de forma clara, precisa e 
coesa. 
Comprometimento 
Possuir capacidade de desenvolver alto grau de compromisso com os 
resultados, de forma a tomar todas as providências necessárias para 
atingir o objetivo. Ter um vínculo ético com a instituição onde 
trabalha, procurando sempre desenvolver o trabalho com dedicação e 
presteza para que a instituição atinja seus objetivos. (SILVA, 2011) 
Trabalho em equipe 
Capacidade de executar atividades em grupo buscando integrar os 
esforços individuais para o alcance de um objetivo comum, agindo de 
forma transparente, compartilhada e respeitando as diversidades. 
(RODRIGUES, 2011) 
Responsabilidade 
Responder por suas ações e decisões, ou a falta delas, no 
desenvolvimento das atividades inerentes ao seu cargo. 
Assessoramento 
Atuar como facilitador, assistir às chefias em processos de decisão, 
viabilizar o desenvolvimento de uma gestão eficaz, ter visão global e 
saber aliar comunicação e tecnologia. 
Conhecer a Instituição 
Ter visão global da instituição, conhecer seu posicionamento 
estratégico, seu histórico, visão, missão, valores, filosofia e políticas, 
visualizar o contexto em que ela está inserida, conhecer os diferentes 
setores e suas áreas de atuação. 
Ética 
Agir com integridade e transparência, priorizando a honestidade e a 
verdade nas interações pessoais e profissionais. Agir segundo o 
conjunto de regras que orientam a conduta no âmbito da atividade 
profissional demonstrando integridade, respeito pelas pessoas e senso 
de justiça (CORNACHIONI, 2010). 






Demonstrar capacidade de se relacionar de forma positiva e produtiva 
com diferentes tipos de pessoas na convivência diária em busca de 
resultados comuns e de um bom ambiente de trabalho
5
. 
Controle de Documentos 
Conhecer métodos de controle de produção, registro, identificação, 
classificação e arquivamento de documentos (GONÇALVES, 1998). 
Resolução de Problemas 
Possuir habilidade para pesquisar, construir e aplicar metodologias de 
trabalho que possibilitem a previsão, identificação, análise de dados e 
a solução de problemas, considerando riscos, custos e benefícios, 
procurando tirar o máximo de proveito da situação (AMARAL et al, 
2008a). 
Cooperação 
Possuir interesse e disponibilidade para ajudar outras pessoas na 
realização dos trabalhos e consecução de objetivos, compartilhando 
conhecimentos, informações, incentivando a troca e o interesse pelo 
crescimento conjunto (AMARAL et al, 2008b). 
Fonte: A autora 
 
 
5.2 VALIDAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
 
A terceira etapa consistia em se validar o resultado das 12 competências mais citadas 
pelos SE na primeira etapa da pesquisa. Aos SE foi enviado um email com um link para 
acesso ao questionário online. Nesse questionário as 12 competências foram dispostas com 
uma escala Likert de concordância que variava de concordo totalmente a discordo totalmente, 
conforme a Tabela 14, onde as competências foram ordenadas da que obteve mais para a que 
obteve menos concordância. 
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Concordo Indeciso Discordo 
Discordo 
totalmente 
Ética 80% 20% 0% 0% 0% 
Língua Portuguesa 78% 22% 0% 0% 0% 
Redação 74.5% 25.5% 0% 0% 0% 
Responsabilidade 74% 24% 0% 2% 0% 
Comprometimento 66.7% 33.3% 0% 0% 0% 
Assessoramento 61.7% 31.9% 6.4% 0% 0% 
Controle de documentos 54% 40% 4% 2% 0% 
Cooperação 50% 48% 2% 0% 0% 
Trabalho em Equipe 49% 47.1% 3.9% 0% 0% 
Relacionamento Interpessoal 47.1% 47.1% 5.9% 0% 0% 
Conhecer a Instituição 46% 50% 4% 0% 0% 
Resolução de Problemas 38% 56% 6% 0% 0% 
  Fonte: A autora 
 
 
Nessa etapa da pesquisa houve a participação de 51 SE. Pela análise da Tabela 14, 
nota-se que quando é solicitado aos SE a concordância quanto aos resultados da pesquisa, há 
uma ligeira inversão de algumas posições na disposição das 12 competências. Pode-se 
verificar que a competência que possui o maior grau de total concordância é Ética, com 80%. 
Na sequência temos Língua Portuguesa, Redação e Responsabilidade com 78%, 74,5% e 74% 
de total concordância. Comprometimento e Assessoramento tiveram 66,7% e 61,7%, 
respectivamente, de total concordância. As demais tiveram a validação dividida entre 
concordo totalmente e concordo com porcentagens próximas. 
Chama-nos a atenção o fato de que as competências Assessoria, Resolução de 
problemas e Relacionamento Interpessoal tenham causado indecisão em alguns respondentes, 
ainda, é de se destacar a discordância de alguns SE quanto às competências Responsabilidade 
e Controle de documentos, num total de 2% para cada uma.  
A Tabela 14 traz as 12 competências mais citadas ao lado da configuração das 
mesmas 12 competências após a validação, em uma síntese. As setas demonstram quantas 







Tabela 15 – Configuração das 12 Competências antes e depois da Validação 
12 Competências Concordância 
1. Redação Ética6 
2. Comprometimento Língua Portuguesa7 
3. Trabalho em Equipe Redação2 
4. Responsabilidade Responsabilidade 
5. Assessoramento Comprometimento3 
6. Conhecer a Instituição Assessoramento1 
7. Ética Controle de documentos3 
8. Língua Portuguesa Cooperação4 
9. Relacionamento Interpessoal Trabalho em Equipe6 
10. Controle de documentos Relacionamento Interpessoal1 
11. Resolução de Problemas Conhecer a Instituição5 
12. Cooperação Resolução de Problemas1 
                Fonte: A autora 
 
 
5.3 IMPLANTAÇÃO DA GESTÃO POR COMPETENCIAS NA UFABC, 
UFSCAR E UNIFESP 
 
 
Na segunda etapa da pesquisa três gestores de Recursos Humanos (RH) foram 
entrevistados, sendo um de cada uma das instituições pesquisadas. O objetivo era verificar se 
a Gestão por Competência tinha sido implantada na prática e em qual estágio se encontrava. 
Das três instituições, apenas a UFABC já deu início a implantação, por essa razão, a maior 
parte das perguntas foram respondidas apenas pelo gestor que representava essa instituição. 
De acordo com o gestor da UFABC: 
 
A UFABC executou um primeiro ciclo de gestão por competências, onde foi 
realizado o mapeamento das atribuições das funções, mapeamento das 
competências técnicas necessárias a cada função, mapeamento das 
competências comportamentais da instituição e das funções, validação dos 
descritivos funcionais junto aos respectivos gestores de equipe de forma 
presencial e realização do processo de Avaliação de Competências Técnicas 
e Comportamentais dos servidores. 
 
 
Na UFSCar, o tema está em processo de estudo e discussão com grupos de trabalho. 





Foi perguntado a esses gestores como eles viam as ferramentas contemporâneas de 
gestão de pessoas tais como a Gestão por Competências. O gestor da UFABC citou que a 
ferramenta é excelente, porém há necessidade de “uma sensibilização e maior preparo por 
parte dos líderes de equipe e uma mudança de cultura na instituição e na gestão pública como 
um todo”.  
Já o gestor da Unifesp entende que, apesar de a Gestão por Competências ainda não 
ter sido implantada na instituição, ela é “uma ferramenta indispensável para o crescimento da 
eficiência no serviço público”. 
O gestor da UFSCar foi um pouco mais além na discussão e citou o problema da 
forma como são conduzidos os concursos públicos no país e os problemas que isso traz. 
 
No serviço público federal ainda engatinhamos nessa questão visto que 
servidores são contratados para uma determinada vaga que tem somente 
como avaliação o concurso público, é uma dificuldade quando o que se tem 
é somente o resultado de um concurso público que não leva em consideração 
as competências, habilidades e atitudes, dificultando o alcance, algumas 
vezes, em atingir os objetivos da instituição. 
 
Sobre a capacitação e como ela vem sendo realizada o mesmo gestor respondeu: 
 
Nossa capacitação é distribuída em três grandes eixos, estes cursos 
(prioritários e comuns aos ambientes) que compõem cada eixo, são 
oferecidos com frequência. Também atendemos as solicitações das chefias 
quando realizam a solicitação de curso por meio do estágio probatório do 
servidor que está sendo avaliado, ou também se a chefia indica e nos solicita 
um curso que colaborará com as atividades desenvolvidas pelo servidor. 
Todo este oferecimento depende de orçamento. 
 
Na UFABC, os resultados da Avaliação de Competências Técnicas e 
Comportamentais dos servidores estão sendo utilizados para os planos de capacitação. 
Foi perguntado aos gestores sobre os aspectos positivos e negativos da ferramenta. O 
gestor da UFABC apontou que os aspectos positivos da Gestão por Competências sãoa 
possibilidade de: 
 
 Identificar as competências organizacionais e individuais 
necessárias; 
 Ter o servidor com competência certa, no lugar certo para executar o 
trabalho certo, em todos os níveis hierárquicos; 
 Gerar subsídios para o plano de capacitação dos servidores e ações 





 Transformar a maneira de focar a aprendizagem e o aperfeiçoamento 
profissional e de avaliar a experiência do colaborador em todos os 
níveis hierárquicos; 
 Desenvolver o potencial pessoal e profissional dos servidores em 
todos os níveis hierárquicos; 
 Agregar valor para o indivíduo, para a área de atuação e para a 
instituição; 
 Identificar gaps e potencialidades dos colaboradores; 
 Melhorar o feedback e a motivação; 
 Auxiliar na otimização do dimensionamento da quantidade de 
servidores, seus graus de responsabilidades e auxiliar na adequação 
do organograma das áreas. 
 Auxiliar no processo de alocação (de novos servidores) ou 
realocação de servidores 
 Subsidiar planos e ações de capacitação dos servidores. 
 
 
Dentre os pontos negativos, que dificultam a implementação da Gestão por 
Competências, o gestor da UFABC citou: 
 
 Alta rotatividade de gestores em certas áreas,  
 Falta de conhecimento técnico e/ou disponibilidade por parte dos 
líderes para fazer gestão de pessoas,  
 Ausência ou inadequação de comunicação,  
 Falta de planejamento e de diretrizes claras e adequadas,  
 Falta de mecanismos para possibilitar o desenvolvimento na carreira 
e retenção de talentos (visto que a carreira dos servidores é regida 
por legislação),  
 Ausência de um sistema informatizado integrado,  
 Complexidade do projeto de Gestão por Competências, quanto ao 
nível de detalhes que se deve obter para garantir a qualidade do 
projeto. 
 
Também foi perguntado quais os impactos para o gestor na implantação da 
ferramenta. De acordo com o gestor da UFABC: 
 
Percebeu-se o despreparo por parte dos gestores quanto à Gestão de Pessoas 
e que há a necessidade de trabalhar aspectos mais básicos nesta temática, 
para que ao longo do tempo haja a possibilidade de institucionalizar o 
modelo de Gestão por Competências, que é uma ferramenta mais completa, 
para ser usada de forma efetiva na instituição. 
 
Uma das questões fazia menção aos servidores terem sido informados sobre a 







Houve formação de grupos de trabalho, palestras e vídeos de sensibilização, 
capacitação para o uso da ferramenta/metodologia quanto ao mapeamento 
das funções, avaliação das competências, processo de feedback e quais os 
benefícios propiciados pela adoção da Gestão por Competências. 
 
A visão do servidor sobre a implantação da ferramenta também foi objeto de uma das 
perguntas. A intenção era verificar se houve insegurança ou resistência por parte dos 
servidores. O gestor da UFABC relatou que: 
 
Houve insegurança em virtude do desconhecimento da ferramenta (o que é 
natural em toda a instituição que propõe a implementação de um novo 
modelo de gestão). A resistência também foi encontrada em áreas que não se 
mostram disponíveis a adotar o modelo de gestão por competências por 
questões políticas. 
 
Procurou-se, também, verificar se havia resultados que fossem observáveis ou 
passíveis de medição. O objetivo era confirmar a eficácia da ferramenta. Na UFABC, os 
resultados observados serviram de: 
 
[...] subsídios para planos e ações de capacitação focados nas necessidades 
específicas dos servidores, aumento no processo de feedback entre gestores e 
equipe, subsídios para o processo e alocação de novos servidores e para 
processo de realocação de servidores entre áreas. 
 
A análise das respostas, da história e da realidade das três instituições possibilitou-
nos elencar alguns elementos que podem ter colaborado na implantação da Gestão por 
Competências na UFABC. O primeiro é que a implantação da Gestão por Competências nas 
IFES enfrenta algumas barreiras e que essas barreiras vão desde a resistência ao novo, e a 
insegurança gerada pelo desconhecimento da nova proposta, até questões relativas à realidade 
cultural e física dessas instituições. Certamente, é mais provável que o sucesso seja alcançado 
ao se implantar a ferramenta em uma instituição que tem apenas um ou dois campi do que 
uma que possui seis.  
O segundo elemento é a diferença significativa do número de servidores. A UFSCar 
e a Unifesp possuem um número maior de servidores, 2140 e 5511, respectivamente, o que, 
em sim, já torna a mudança mais complexa, ainda mais quando estamos tratando de mudanças 
na forma como o servidor é avaliado. A UFABC possui 1306 servidores. Ambientes com um 
número menor de pessoas podem ser mais fáceis para se difundir uma ferramenta e convencer 






Ainda, como fator que pode ter contribuído de forma positiva podemos citar o fato de 
que a UFABC possui uma distribuição física menor, pois ela conta com apenas dois campi e 
ambos são próximos geograficamente um do outro. A UFSCar e a Unifesp possuem quatro e 
seis campi, respectivamente, e alguns deles estão dispersos e distantes em relação à Reitoria. 
É a partir da Reitoria, que é o centro executivo da instituição, que são emanadas e difundidas 
as políticas, diretrizes, orientações, etc., que devem ser seguidas pelos campi. 
O terceiro elemento seria relativo à questão cronológica e cultural existente nessas 
três instituições. Pode-se afirmar que a UFABC é uma instituição “jovem”, pois ela foi 
fundada em 2005, e tem, portanto, 10 anos de existência. Já a UFSCar e a Unifesp são 
instituições mais antigas, a UFSCar foi fundada em 1968 e a Unifesp em 1994, ambas 
possuem uma cultura mais enraizada e mais difícil de ser mudada. 
É pertinente lembrar que a EPM (Escola Paulista de Medicina), que se transformou 
na Universidade Federal de São Paulo em 1994, foi fundada em 1936, ou seja, a Unifesp, 
mesmo tendo sido criada em 1994, traz consigo toda a cultura de uma instituição que possui 
quase 80 anos de existência. 
Em uma instituição que possui 10 anos de existência, é provável que a cultura 
organizacional ainda esteja em formação, o que a tornaria mais flexível às mudanças.  A 
UFABC possui também, dentre as instituições pesquisadas, a população mais jovem. A 
maioria dos SE está na faixa dos 26 a 35 anos. Parece-nos que todos esses fatores podem ter 
contribuído para o pioneirismo da UFABC na implantação da Gestão por Competências no 
estado de São Paulo. 
Ainda assim, o gestor relata problemas, o que pode ser considerado normal, mesmo 
em um ambiente teoricamente favorável. Mudanças que envolvem formas de avaliação de 
pessoas causam, naturalmente, resistência e insegurança. Mesmo a instituição tendo o cuidado 
de apresentar a nova ferramenta, realizando workshops, palestras, sensibilização, etc., o 
impacto da mudança pode ter sido menor, mas, ainda assim, causa desconforto.  
Pelo relato do gestor da UFABC fica claro que para que a implantação da Gestão por 
Competências obtenha sucesso é necessária a participação e comprometimento dos níveis 
médio e alto da hierarquia da instituição. Essa constatação corrobora a afirmação de Crozatti, 
(1998, p. 11) quando discorre sobre a mudança de cultura organizacional, segundo esse autor, 







A respeito dos obstáculos que a UFABC e também a UFSCar e a Unifesp encontram 
ou encontrarão na implantação da Gestão por Competências, Amaral (2006) afirma que 
“apesar das gigantescas dificuldades, a prática mostra-nos que é possível desenvolver 
mudanças de hábito, de mentalidade, de estrutura, de comportamento e de regras, que 
melhoram objetivamente o padrão de qualidade dos serviços públicos”. 
Também Gloria Junior et al (2014) quando se referem às instituições federais que 
adotaram a Gestão por Competências (as citadas na página 31), relata que “cada qual teve seu 
processo de implantação e dificuldades próprias, mas sem dúvida é um modelo que permite 
uma gestão de pessoas sintonizada com a estratégia organizacional e com as expectativas e 
necessidades dos indivíduos”. Os mesmos autores concluem que essas dificuldades não 
impedem que modernas técnicas de gestão de pessoas sejam incorporadas ao serviço público.  
A adoção da Gestão por Competências está intimamente ligada à mudança de cultura 
organizacional, pois, nesse caso, ela inclui a uma mudança de perspectiva, do controle para o 
desenvolvimento do servidor. O gestor da UFSCar traz à baila a problemática da forma com o 
os concursos públicos são conduzidos. É necessário que a forma de contratação do governo 
também seja revista e não apenas a capacitação.  
Esclarecer, informar e tornar o processo mais participativo pode ser uma alternativa 
para que a mudança seja mais facilmente aceita. É necessário difundir os benefícios que essa 
nova forma de gestão traz para o servidor, para a instituição e para a sociedade, que é a 



















6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Existe uma demanda crescente pela melhoria na prestação dos serviços públicos e 
essa demanda impele o governo federal à busca de opções que proporcionem maior eficiência. 
A Gestão por Competências, que é uma nova forma de gestão de pessoas, vem sendo utilizada 
cada vez mais pelas organizações privadas. Sob a perspectiva dessa nova ferramenta, as 
pessoas passam a ocupar o lugar antes destinado as tarefas e aos cargos. Elas passam a ser o 
centro das atenções. 
Houve uma mudança paradigma. Agora, o que importa é o desenvolvimento e não 
mais o controle das pessoas. As organizações procuram profissionais com iniciativa, que 
tenham capacidade de lidar com situações adversas em uma realidade complexa e mutante. O 
conhecimento acadêmico por si só não é mais indicativo de competência e sim de 
possibilidade de haver ali um indivíduo competente.  
Na atualidade, são os resultados e as entregas que servem de balizadores nas 
avaliações de desempenho. É a ação, e ação pertinente, que comprova a existência da 
competência. Não basta o individuo poder e querer fazer, é necessário que ele faça e que os 
resultados da sua ação agreguem valor ao ambiente e a organização em que ele está inserido. 
São as pessoas que fazem a diferença e, para as organizações, essa diferença se traduz em 
vantagem competitiva. 
O governo federal identificou na Gestão por Competências uma oportunidade de 
melhoria na forma como os seus serviços são prestados. Afinal, é o fator humano, o servidor e 
seu trabalho, que faz a diferença na percepção do cidadão sobre qualidade no serviço público. 
Assim, em 2006, por meio do Decreto 5707, o governo federal elegeu a Gestão por 
Competências como a ferramenta oficial para a gestão da capacitação de seus recursos 
humanos.  
Essa pesquisa objetivou identificar as competências necessárias aos Secretários 
Executivos (SE) das IFES. As IFES participantes dessa pesquisa foram UFABC, UFSCar e 









A primeira parte da pesquisa demonstrou que o cargo de SE continua sendo ocupado 
majoritariamente por mulheres. Passados, aproximadamente, 65 anos que a profissão vem 
sedo exercida no Brasil, o seu paradigma mais marcante, o de que a profissão é feminina, se 
confirmou na realidade pesquisada. Ainda, nessas três IFES, chama a atenção o número de 
formados em Letras, que supera o de formados em Secretariado Executivo.  
Outras duas informações importantes são a grande porcentagem de SE que estão 
gerenciando pessoas e também o conhecimento expressivo que esses profissionais possuem 
em línguas estrangeiras, sobretudo em Inglês, Espanhol e Francês. 
As tarefas executadas estão em consonância com o que é descrito no PCCTAE e no 
Ofício MEC Nº 015/2005/CGGP/SAA/SE/MEC e, de acordo com os resultados, pode-se 
afirmar que as atividades dos SE dessas IFES estão concentradas essencialmente em três 
dimensões: informações, documentos e atendimento a pessoas.   
Segundo os respondentes, as 12 primeiras competências necessárias ao trabalho dos 
SE que trabalham nas IFES, na ordem em que foram citadas, são: Redação, 
Comprometimento, Trabalho em equipe, Responsabilidade, Assessoramento, Conhecer a 
Instituição, Ética, Língua Portuguesa, Relacionamento Interpessoal, Controle de documentos, 
Resolução de Problemas e Cooperação. 
No resultado da validação, a configuração das competências apresentou uma pequena 
diferença ficando da seguinte maneira, em ordem do maior índice de concordância para 
menor: Ética Língua Portuguesa Redação Responsabilidade Comprometimento 
Assessoramento Controle de documentos Cooperação Trabalho em Equipe Relacionamento 
Interpessoal Conhecer a Instituição Resolução de Problemas. 
A entrevista com os gestores demonstrou que, até o momento, apenas a UFABC 
implantou a Gestão por Competências. O gestor que respondeu a pesquisa relatou alguns 
problemas oriundos de desinformação e também da cultura como barreiras, porém estas foram 
transpostas e a instituição já finalizou o primeiro ciclo de implantação.  
A UFSCar e a Unifesp estão em processo de análise, estudos e formação de grupos 
trabalho que têm discutido o tema. Ambas são instituições que possuem uma cultura mais 
enraizada, pois elas foram fundadas em 1968 e 1994, respectivamente, além de possuírem, 
também, uma estrutura física, administrativa e acadêmica maior do que a UFABC. Esses 







De qualquer forma, a despeito das dificuldades inerentes à adoção do novo, de uma 
ferramenta que altera estruturas de avaliação e também traços da cultura institucional, está 
claro que a implantação da Gestão por Competências é possível e que os resultados positivos 
não tardam a aparecer. Uma troca de experiências, a formação de grupos de estudos para a 
discussão do tema, das dificuldades e também das benesses da adoção da ferramenta, e a 
união colaborativa entre essas três instituições, poderia ser proveitoso para a busca de 
soluções em conjunto. 
As competências identificadas nessa pesquisa, em especial as doze primeiras, 
merecem atenção por parte das equipes de gestão de pessoas das três instituições pesquisadas. 
Seria interessante que essas instituições verificassem se essas competências estão entre as que 
fazem parte daquelas que são objeto de capacitação atualmente. Junte-se a essas 12 
competências a necessidade de projetos que incluam o aperfeiçoamento de línguas 
estrangeiras, pois os resultados demonstraram que os SE dessas três IFES fazem tradução e 
versão de textos, e também liderança, gestão de pessoas e competências que incluam as três 
dimensões do trabalho dos SE: informações, documentos e atendimento às pessoas.  
Outra competência que deve ocupar posição central nos programas de capacitação é 
a Ética. Além de ela ter sido a que obteve a maior concordância entre os SE, ela é uma das 
competências transversais do governo federal. Some-se a isso, o fato de que a função pública 
deve ser pautada pela Ética e também a importância que o tema, junto com Transparência e 
Probidade, tomou no Brasil nas últimas décadas.  
Analisando-se o perfil dos SE, seus conhecimentos e a sua formação acadêmica, 
pode-se afirmar que o governo federal possui recursos humanos muito valiosos em seus 
quadros. A maioria absoluta desses indivíduos possui pós-graduação e um conhecimento 
razoável em línguas estrangeiras. Investir na administração e na gestão das competências dos 
profissionais que prestam serviços ao governo – e a sociedade – parece ter sido uma decisão 
bastante acertada por parte do governo federal. 
Apesar das dificuldades para a implantação da Gestão por Competências é necessário 
dar o primeiro passo e a UFABC fez isso. No estado de São Paulo, entre as IFES, ela é a 
pioneira nessa temática. A UFSCar e a Unifesp devem seguir esse caminho, pois a Gestão por 
Competências é a ferramenta oficial do governo federal para a gestão de seus recursos 







A Gestão por Competências é um modelo de gestão que tem potencial para 
proporcionar a melhoria na prestação dos serviços públicos. Capacitar os servidores é 
essencial para que a eficiência seja alcançada. É a construção de uma nova cultura, de uma 
nova realidade institucional, de uma realidade de responsabilidade mútua pelo 
desenvolvimento de competências que proporcionem o alcance dos objetivos institucionais e 
que traga benefícios a todos: servidores, instituição e sociedade. 
Como elementos limitantes dessa pesquisa podem ser citados: (a) o fato de a 
pesquisa ter sido realizada somente no estado de São Paulo, o que não permite generalizações 
em nível nacional ou mesmo regional (região sudeste); (b) também em alguns campi houve 
uma participação muito baixa dos SE, o que pode ter proporcionado um efeito adverso sobre 
alguns dados; (c) devido ao curto tempo disponível para pesquisa, não ter sido possível 
estender os questionários a outros gestores de RH, e não apenas três, o que poderia ter 
enriquecido a discussão e a análise a respeito da implementação da Gestão por Competências.  
Há necessidade de se ampliar a discussão desse tema, por essa razão, sugere-se que 
essa pesquisas e estenda a outras IFES, outros órgãos, esferas e regiões do país, além de se 
analisar outros cargos. Igualmente seria enriquecedor que essa pesquisa seja realizada com 
gestores que possuem SE como subordinados para se verificar se o ponto de vista deles sobre 
as competências necessárias aos SE está em acordo com os resultados dessa pesquisa. 
A realização de mais pesquisas similares a esta pode possibilitar uma melhoria nos 
processos de seleção dos trabalhadores do setor público, uma vez que a identificação das 
competências necessárias a cada cargo permite que as provas de concursos públicos sejam 
elaboradas com foco nessas competências.  
Essa pesquisa se coloca como um instrumento que está à disposição das três 
instituições pesquisadas – e de quais mais considerarem os seus achados interessantes. 
Discutir o tema e procurar aplicá-lo na prática, colaborando para a melhoria da prestação dos 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO BLOCO 
 
 
Prezado (a) colega! A primeira parte deste questionário tem por finalidade traçar o 
perfil demográfico dos respondentes, a segunda objetiva conhecer a realidade laboral 
dos secretários e a terceira parte trata da identificação das competências que os 
secretários julgam necessárias ao seu trabalho. O tempo médio para resposta é de 20 
(vinte) minutos. Em qualquer etapa da pesquisa, você poderá me contatar para 
esclarecimento de eventuais dúvidas. Meu endereço institucional é Rua Angélica, 100 
– Jardim das Flores – Osasco – SP. Caso deseje, você pode entrar em contato comigo 
através de meu celular (11) 9-8953-8623 (Operadora Claro) ou ainda pelo e-
mail crys.unifesp@gmail.com. Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a 
ética dessa pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
UNIFESP, que fica situado na Rua Botucatu, 572, 1º andar conjunto 14 – Vila 
Clementino – São Paulo – SP. Você também pode contatar o Comitê de Ética pelo 
telefone (11) 5571- 1062 ou ainda pelo e-mail:cepunifesp@unifesp.br A sua 
participação nessa pesquisa é voluntária e não há obrigatoriedade em responder 
qualquer pergunta em que não se sinta confortável. Espera-se que esta pesquisa 
contribua para que a Gestão por Competências possa ser efetivamente implantada nas 
IFES. Os resultados dessa pesquisa serão enviados aos participantes que tiverem 
informado, ao final do questionário, o endereço de email para envio. O resultado dessa 
pesquisa poderá ser publicado posteriormente na comunidade científica. 
 
o  Concordo em responder a pesquisa. 
o  Não concordo em responder a pesquisa 
Em qual Campus você trabalha? 
o  Araras 
o  Lagoa do Sino 
o  São Carlos 
o  Sorocaba 
Você atua como Secretário atualmente? 
o  Sim 
o  Não 
Você gerencia pessoas? 
o  Sim 







Em qual setor você trabalha? 
Setor acadêmico: Áreas ligadas às atividades finalísticas. Setor Administrativo: Áreas 
de suporte administrativo como Compras, Contratos, Serviços, Infraestrutura, 
Serviços, T.I., etc. 
o  Acadêmico 
o  Administrativo 
Qual a sua formação? 
o  Secretariado Executivo 
o  Letras 
o  Outros 
Caso você assinalado "Outros" na pergunta anterior, por favor, especifique qual 
a sua formação. 
 
Antes de ser convocado (a) para assumir o cargo você possuía experiência como 
Secretário Executivo? 
o  Sim 
o  Não 
A sua graduação foi concluída em uma instituição? 
o  Pública 
o  Privada 
Caso tenha assinalado "Pública" na pergunta anterior, por favor, especifique. 
o  Federal 
o  Estadual 
o  Municipal 
Você possui pós-graduação? 
o  Sim 








Caso você tenha assinalado "sim" na pergunta anterior, por favor, especifique o 
tipo de pós-graduação. 
o  MBA e/ou Especialização (Lato Sensu) 
o  Mestrado 
o  Doutorado 
Possui conhecimentos de línguas estrangeiras? 
o  Sim 
o  Não 
Conhecimentos em Inglês em nível: 
o  Básico 
o  Intermediário 
o  Avançado 
o  Fluente 
Conhecimentos em Espanhol em nível: 
o  Básico 
o  Intermediário 
o  Avançado 
o  Fluente 
Conhecimento em Francês em nível: 
o  Básico 
o  Intermediário 
o  Avançado 
o  Fluente 
Conhecimentos em Italiano em nível: 
o  Básico 
o  Intermediário 
o  Avançado 
o  Fluente 
Conhecimentos em Alemão em nível: 
o  Básico 
o  Intermediário 
o  Avançado 






Caso você tenha assinalado a opção "outros", por favor, especifique a língua e o nível 
de conhecimento. 
 
Trabalha há quanto tempo nessa instituição? 
o  Há 1 ano ou menos 
o  Mais de 1 ano a 3 anos 
o  Mais de 3 anos a 5 anos 
o  Mais de 5 anos a 7 anos 
o  Mais de 7 a 10 anos 
o  Mais de 10 anos 
Qual sua idade? 
o  18 a 25 anos 
o  26 a 30 anos 
o  31 a 35 anos 
o  36 a 40 anos 
o  41 a 46 anos 
o  47 a 50 anos 
o  Mais de 50 anos 
Sexo 
o  Feminino 
o  Masculino 
Estado Civil 
o  Solteiro (a) 
o  Casado (a) 
o  Divorciado (a) 
o  Separado (a) 






Antes de trabalhar nesta instituição você trabalhava: 
o  Em uma empresa privada 
o  Em outra instituição pública 
o  Esse foi o meu primeiro trabalho 
Caso você tenha assinalado "outra instituição pública", por favor, especifique. 
o  Federal 
o  Estadual 
o  Municipal 
Você administra a agenda pessoal das direções? (As questões sobre tarefas foram 
baseadas no PCCTAE) 
o  Sim 
o  Não 
Despacha com a direção? 
o  Sim 
o  Não 
Colhe assinaturas? 
o  Sim 
o  Não 
Prioriza, marca e cancela compromissos? 
o  Sim 
o  Não 
Define ligações telefônicas? 
o  Sim 
o  Não 
Administra pendências? 
o  Sim 
o  Não 
Define encaminhamento de documentos? 
o  Sim 
o  Não 
Assiste à direção em reuniões? 
o  Sim 






o  Sim 
o  Não 
 
 
Assessora a direção? 
o  Sim 
o  Não 
Atende pessoas? 
o  Sim 
o  Não 
Recepciona pessoas? 
o  Sim 
o  Não 
Fornece informações? 
o  Sim 
o  Não 
Atende pedidos? 
o  Sim 
o  Não 
Atende solicitações e chamadas telefônicas, filtra ligações? 
o  Sim 
o  Não 
Anota e transmite recados? 
o  Sim 
o  Não 
Orienta e encaminha pessoas? 
o  Sim 
o  Não 
Presta atendimento especial a autoridades e usuários diferenciados? 
o  Sim 







o  Sim 
o  Não 
Lê documentos? 
o  Sim 
o  Não 
Levanta informações? 
o  Sim 
o  Não 
Consulta outros departamentos? 
o  Sim 
o  Não 
Cria e mantém atualizado banco de dados? 
o  Sim 
o  Não 
Cobra ações, respostas, relatórios? 
o  Sim 
o  Não 
Controla cronogramas, prazos? 
o  Sim 
o  Não 
Direciona informações? 
o  Sim 
o  Não 
Acompanha processos? 
o  Sim 
o  Não 
Reproduz documentos? 
o  Sim 








o  Sim 
o  Não 
Redige ofícios, memorandos, cartas, convocações, atas? 
o  Sim 
o  Não 
Pesquisa bibliografia? 
o  Sim 
o  Não 
Elabora relatórios? 
o  Sim 
o  Não 
Digita e formata documentos? 
o  Sim 
o  Não 
Elabora convites e convocações? 
o  Sim 
o  Não 
Elabora planilhas e gráficos? 
o  Sim 
o  Não 
Prepara apresentações? 
o  Sim 
o  Não 
Transcreve textos? 
o  Sim 
o  Não 
Recebe, controla, faz a triagem, destina, registra e protocola correspondência e 
correspondência eletrônica (e-mail)? 
o  Sim 







o  Sim 
o  Não 
Estrutura eventos? 
o  Sim 
o  Não 
Faz check-list do evento? 
o  Sim 
o  Não 
Pesquisa local, reserva e prepara sala? 
o  Sim 
o  Não 
Envia convite e convocação, confirma presença? 
o  Sim 
o  Não 
Providencia material, equipamentos e serviços de apoio? 
o  Sim 
o  Não 
Dá suporte durante o evento? 
o  Sim 
o  Não 
Providencia diárias, hospedagem, passagens e documentação legal das direções 
(passaporte, vistos)? 
o  Sim 
o  Não 
Estabelece atribuições da equipe? 
o  Sim 
o  Não 
Programa e monitora as atividades da equipe? 
o  Sim 






Identifica o assunto e a natureza do documento? 
o  Sim 
o  Não 
Determina a forma de arquivo? 
o  Sim 
o  Não 
Classifica, ordena, cadastra e cataloga documentos? 
o  Sim 
o  Não 
Arquiva correspondência, administra e atualiza arquivos? 
o  Sim 
o  Não 
No espaço abaixo, caso deseje, você pode relacionar as tarefas que você exerce, mas 
que não tenham sido contempladas no questionário acima. 
 
Nessa parte da pesquisa você deve informar quais as 12 (doze) competências que 
você julga necessárias ao trabalho dos secretários executivos que trabalham na 
UFSCAR. A escolha deve considerar a contribuição do trabalho do Secretário 
Executivo para o atingimento da missão da UFSCAR. 
MISSÃO DA IFES X 
o  Administração 
o  Agilidade 
o  Assessoramento 
o  Auto desenvolvimento 
o  Conhecimentos Gerais (Atualidades) 
o  Cooperação 
o  Determinação 
o  Empatia 
o  Flexibilidade 
o  Lidar com modelos inovadores de Gestão 





o  Proativo 
o  Resolução de Problemas 
o  Taquigrafia 
o  Visão Holística (Visão Global) 
o  Administração de relacionamentos e conflitos 
o  Arquivologia 
o  Atendimento ao Público 
o  Comprometimento 
o  Conhecimentos Protocolares 
o  Coordenação de Equipes e Atividades 
o  Distribuição de Tarefas 
o  Ética 
o  Gerenciamento de Informações 
o  Liderança 
o  Motivado 
o  Raciocínio lógico, crítico e analítico 
o  Responsabilidade 
o  Trabalho em equipe 
o  Informática e Recursos Tecnológicos 
o  Administração de Tempo 
o  Articulação 
o  Autoconhecimento 
o  Conhecer a organização (instituição) 
o  Controle de documentos 
o  Criatividade 
o  Economia 
o  Facilitador da Comunicação 
o  Habilidades Gerenciais 
o  Língua estrangeira 
o  Organização de eventos e viagens 
o  Eficiência 
o  Versão e Tradução de Textos 





o  Relacionamento Interpessoal 
o  Outros 
Caso você tenha assinalado a opção "outros", por favor, especifique. 
 
 








APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO VALIDAÇÃO 
 
Prezado (a) Colega!  
Chegamos à reta final da pesquisa. As 12 competências mais votadas estão listadas abaixo. 
Agora solicito a você que expresse a sua concordância com os resultados. Agradeço 
imensamente a sua participação! 
1. Redação 
o  Concordo totalmente 
o  Concordo 
o  Indeciso 
o  Discordo 








o Concordo totalmente 
o  Concordo 
o  Indeciso 
o  Discordo 
o  Discordo totalmente 
3. Trabalho em Equipe 
o  Concordo totalmente 
o  Concordo 
o  Indeciso 
o  Discordo 
o  Discordo totalmente 
4. Responsabilidade 
o  Concordo totalmente 
o  Concordo 
o  Indeciso 
o  Discordo 
o  Discordo totalmente 
5. Assessoramento 
o  Concordo totalmente 
o  Concordo 
o  Indeciso 
o  Discordo 
o  Discordo totalmente 
6. Conhecer a Instituição 
o  Concordo totalmente 
o  Concordo 
o  Indeciso 
o  Discordo 
o  Discordo totalmente 
7. Ética 
o  Concordo totalmente 
o  Concordo 





o  Discordo 
o  Discordo totalmente 
8. Língua Portuguesa 
o  Concordo totalmente 
o  Concordo 
o  Indeciso 
o  Discordo 
o  Discordo totalmente 
9. Relacionamento Interpessoal 
o  Concordo totalmente 
o  Concordo 
o  Indeciso 
o  Discordo 
o  Discordo totalmente 
10. Controle de documentos 
o  Concordo totalmente 
o  Concordo 
o  Indeciso 
o  Discordo 
o  Discordo totalmente 
11. Resolução de Problemas 
o  Concordo totalmente 
o  Concordo 
o  Indeciso 
o  Discordo 
o  Discordo totalmente 
12. Cooperação 
o  Concordo totalmente 
o  Concordo 
o  Indeciso 
o  Discordo 







APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO GESTORES DE RH 
 
1. Quais as três principais políticas de gestão de recursos humanos na sua universidade? 
 
2. Como você vê o uso de ferramentas contemporâneas na gestão do fator humano, tais 
como a Gestão por Competências? 
 
3. A Gestão por Competências foi implantada em sua universidade? Em qual estágio 
encontra-se a implantação? Identificação, mapeamento, aplicação da ferramenta em 
políticas de capacitação, etc.? 
 
4. Em caso negativo, a instituição tem conhecimento do Decreto 5.707/06? 
 
5. Em caso da não adoção da Gestão por Competências, como tem sido feito, por 
exemplo, o levantamento das necessidades de capacitação e a alocação de servidores? 
 
6. Qual é a percepção do RH em relação a essa nova ferramenta? 
 
7. Foi possível observar pontos positivos e negativos? 
 
8. Quais os principais impactos para o gestor na implantação? 
 
9. Os servidores foram informados sobre o que é a Gestão por Competências e sobre o 
que ela pode trazer de benefícios para a instituição e para os próprios servidores? 
 
10. Como a implantação dessa nova ferramenta foi vista pelos servidores? Houve 
insegurança ou resistência por parte deles? 
 








ANEXO A – COMPETÊNCIAS SEGUNDO LEI 7.377/85 
 
Tabela 16 – Competências dos SE conforme proposto pela Lei 7.377/85 
LEI 7.377/85 SÍNTESE 
Planejamento, organização e direção de serviços de secretaria Técnicas secretariais 
Assistência e assessoramento direto a executivos Assessoramento 
Coleta de informações para a consecução de objetivos e metas 
de empresas 
Coleta de informações 
Redação de textos profissionais especializados, inclusive em 
idioma estrangeiro 
Redação de textos 
Interpretação e sintetização de textos e documentos Interpretação e sintetização de textos 
Taquigrafia de ditados, discursos, conferências, palestras de 
explanações, inclusive em idioma estrangeiro 
Taquigrafia 
Versão e tradução em idioma estrangeiro, para atender às 
necessidades de comunicação da empresa 
Versão e Tradução de textos 
Registro e distribuição de expedientes e outras tarefas 
correlatas 
Distribuição de tarefas 
Orientação da avaliação e seleção da correspondência para 
fins de encaminhamento à chefia 
Seleção de correspondência 

















ANEXO B – COMPETÊNCIAS SEGUNDO DCN 
 
Tabela 17 – Competências dos SE conforme DCNs para o curso de graduação em 
Secretariado Executivo 
 
RESOLUÇÃO Nº 3 DE JUNHO DE 2005 DCN SÍNTESE 
Capacidade de articulação de acordo com os níveis de competências 
fixadas pelas organizações 
Capacidade de articulação 
Visão generalista da organização e das peculiares relações 
hierárquicas e intersetoriais 
Visão sistêmica 
Exercício de funções gerenciais, com sólido domínio sobre 
planejamento, organização, controle e direção 
Habilidades gerenciais 
Utilização do raciocínio lógico, crítico e analítico, operando com 
valores e estabelecendo relações formais e causais entre fenômenos e 
situações organizacionais 
Raciocínio lógico, critico e 
analítico 
Habilidade de lidar com modelos inovadores de gestão 
Lidar com modelos 
inovadores de gestão 
Domínio dos recursos de expressão e de comunicação compatíveis 
com o exercício profissional, inclusive nos processos de negociação 
e nas comunicações interpessoais ou inter-grupais 
Comunicação 
Receptividade e liderança para o trabalho em equipe, na busca da 
sinergia 
Trabalho em equipe 
Adoção de meios alternativos relacionados com a melhoria da 
qualidade e da produtividade dos serviços, identificando 
necessidades e equacionando soluções 
Resolução de problemas 
Gerenciamento de informações, assegurando uniformidade e 
referencial para diferentes usuários 
Gerenciamento de 
informações 
Gestão e assessoria administrativa com base em objetivos e metas 
departamentais e empresariais 
Assessoria 
Capacidade de maximização e otimização dos recursos tecnológicos 
Maximização e otimização 
de recursos tecnológicos 
Eficaz utilização de técnicas secretariais, com renovadas tecnologias, 
imprimindo segurança, credibilidade e fidelidade no fluxo de 
informações 





Vontade de aprender Vontade de aprender 
Abertura às mudanças Abertura às mudanças 
Consciência das implicações e responsabilidades éticas do seu 
exercício profissional. 






ANEXO C – COMPETÊNCIAS SEGUNDO PCCTAE LEI 11.091/05 
 
Tabela 18 – Competências dos SE segundo a Lei 11.091/2005 PCCTAE 
 
LEI 11.091/05 PCCTAE SÍNTESE 
Assessorar direções, gerenciando informações, auxiliando na 
execução de suas tarefas administrativas e em reuniões, 
marcando e cancelando compromissos 
Assessoramento 
Coordenar e controlar equipes e atividades 
Coordenação de equipes e 
atividades 
Controlar documentos e correspondências Controle de documentos 
Atender usuários externos e internos Atendimento ao público 
Organizar eventos e viagens e prestar serviços em idiomas 
estrangeiros 
Organização de eventos e 
viagens 




















ANEXO D – COMPETÊNCIAS SEGUNDO TESE DE ALBERNAZ 
 
Tabela 19 – Competências dos SE extraídas da Tese de Albernaz (2011) 
TESE DE ALBERNAZ (2011) SÍNTESE 
Capacidade de gerenciar o fluxo de informações – 
manuais e informatizadas 
Gerenciamento de informações 
Ter simpatia, sensatez e ética Empatia, Sensatez e Ética 
Ser agente facilitador na gestão de pessoas e nas 
mudanças 
Ser agente facilitador 
Capacidade de administrar relacionamentos e conflitos 
com e entre os clientes internos e externos 
Administração de 
relacionamentos e conflitos 
Favorecer a comunicação interna e externa Facilitador da comunicação 
Agilidade de adaptação às mudanças organizacionais e 
disposição e para o aprendizado 
Ágil, Adaptável e Vontade de 
aprender 
Motivar-se para a troca de experiências com outros 
profissionais 
Motivado 
Ter habilidades humanas e comprometimento com a 
empresa 
Relacionamento Interpessoal e 
Comprometimento 
Especialização. Ser ótimo naquilo que o executivo-chefe 
não é tão bom 
Cooperação 
Disposição para assumir papéis polivalentes para atuar 
como assistente (o que exige domínio de técnicas 
secretariais) e como assessor (o que exige boa cultura 
geral, conhecimentos de administração e liderança) 
Polivalência 
Mentalidade orientada par as soluções. Pensar no 
problema como um desafio, antes que ocorra. 
Resolução de Problemas 
Ter redação impecável de dominar quase que totalmente a 
informática. 
Redação eConhecimentos de 
informática (avançados) 
Ter uma visão holística da organização Visão holística 
Oferecer-se para a delegação de tarefas Proativo 
Evitar o uso do não, antecipando e transferindo soluções. Resolução de problemas 
Ter conhecimento de administração de tempo Administração de tempo 
Conhecer a cultura da organização, seu mercado e perfil 
de clientes. 
Conhecer a organização 
Preocupar-se com a imagem da empresa 
Preocupar-se com a imagem da 
empresa 







Autoconhecimento e automotivação 
Autoconhecimento e Auto 
motivado 
Assumir responsabilidade sem supervisão direta. Proativo 
Trabalha direcionado para o macro, entendendo o micro e 
fazendo que ambos tenham conexão e compatibilidade. 
Visão macro e micro da 
organização 
Conhecer o negócio da empresa, os objetivos e metas e 
identificar como a sua área e o seu trabalho estão 
interligados a esse universo macro. 
Conhecer o universo da 
organização 
Utilizar técnicas secretariais e a tecnologia moderna nos 
processos de assessoramento. 
Técnicas secretariais e 




ANEXO E – COMPETÊNCIAS SEGUNDO ARTIGO DE GALINDO 
 
Tabela 20 – Competências extraídas do Artigo de Galindo (2012) 
ARTIGO DE GALINDO (2012) SÍNTESE 
Língua estrangeira Língua estrangeira 
Informática Informática 
Arquivologia Arquivologia 
Língua Portuguesa Língua Portuguesa 
Economia Economia 
Técnicas Secretariais Técnicas Secretariais 
Recursos tecnológicos –novastecnologias Recursos tecnológicos  
Administração Administração 
Conhecimentos Gerais (Atualidades) Conhecimentos Gerais (Atualidades) 
Liderança Liderança 
Saber trabalhar em equipe Trabalhar em equipe 
Solidariedade / Parceria Solidariedade / Parceria 
Agilidade Agilidade 
Pro-atividade Pro - atividade 
Flexibilidade (ser flexível) Flexibilidade (ser flexível) 










ANEXO F – TABELA COMPLETA DAS TAREFAS 
 
TAREFAS 
Fornecer informações 96,00% 
Levantar informações 96,00% 
Atender pessoas 94,67% 
Orientar e encaminhar pessoas 94,67% 
Ler documentos 94,67% 
Consultar outros departamentos 94,67% 
Atender pedidos 92,00% 
Colher assinatura 90,67% 
Administrar pendências 90,67% 
Direcionar informações 90,67% 
Definir encaminhamento de documentos 89,33% 
Redigir ofícios, memorando, cartas; convocações, atas 89,33% 
Digitar e formatar documentos 89,33% 
Reproduzir documentos 88,00% 
Gerenciar informações 86,67% 
Anotar e transmitir recados 84,00% 
Receber, controlar, triar, destinar, registrar e protocolar correspondência e 
correspondência eletrônica (e-mail) 
84,00% 
Recepcionar pessoas 82,67% 
Identificar o assunto e a natureza do documento 82,67% 
Arquivar correspondência; administrar e atualizar arquivos 81,33% 
Cobrar ações, respostas, relatórios 80,00% 
Elaborar convites e convocações 80,00% 
Solicitações e chamadas telefônicas; filtrar ligações 77,33% 
Determinar a forma de arquivo 77,33% 
Despachar com a direção 76,00% 
Controlar cronogramas, prazos 76,00% 
Pesquisar local; reservar e preparar sala 76,00% 
Assessorar direções 74,67% 
Criar e manter atualizado banco de dados 72,00% 
Acompanhar processos 72,00% 
Enviar convite e convocação; confirmar presença 72,00% 
Providenciar material, equipamentos e serviços de apoio 72,00% 
Priorizar, marcar e cancelar compromissos 68,00% 
Secretariar reuniões 68,00% 
Classificar, ordenar, cadastrar e catalogar documentos 68,00% 
Planilhas e gráficos 66,67% 





Definir ligações telefônicas 62,67% 
Assistir à direção em reuniões;  62,67% 
Transcrever textos 60,00% 
Dar suporte durante o evento 57,33% 
Providenciar diárias, hospedagem, passagens e documentação legal das direções 
(passaporte, vistos) 
56,00% 
Preparar apresentações 52,00% 
Prestar atendimento especial a autoridades e usuários diferenciados 50,67% 
Estruturar eventos 48,00% 
Administrar agenda pessoal das direções 45,33% 
Controlar malote 45,33% 
Fazer check-list do evento 45,33% 
Programar e monitorar as atividades da equipe 37,33% 
Estabelecer atribuições da equipe 36,00% 
Pesquisar bibliografia 17,33% 
Confeccionar clippings 9,33% 
 
ANEXO G – LISTA COMPLETA RESULTADO COMPETENCIAS 
 
1 Redação 57,89% 
2 Comprometimento 49,69% 
3 Trabalho em equipe 48,65% 
4 Responsabilidade 47,26% 
5 Assessoramento 45,52% 
6 Conhecer a organização (instituição) 44,54% 
7 Ética 42,69% 
8 Língua Portuguesa 42,67% 
9 Relacionamento Interpessoal 35,23% 
10 Controle de documentos 33,80% 
11 Resolução de Problemas 33,38% 
12 Cooperação 32,10% 
13 Atendimento ao Público 31,53% 
14 Eficiência 31,53% 
15 Flexibilidade 30,48% 
16 Empatia 30,42% 
17 Administração de Tempo 29,74% 
18 Administração 29,20% 
19 Agilidade 29,08% 
20 Proativo 28,79% 
21 Administração de relacionamentos e conflitos 26,08% 
22 Gerenciamento de Informações 23,98% 
23 Informática e Recursos Tecnológicos 19,39% 





25 Língua estrangeira 18,00% 
26 Raciocínio lógico, crítico e analítico 17,42% 
27 Facilitador da Comunicação 16,19% 
28 Versão e Tradução de Textos 16,15% 
29 Auto desenvolvimento 15,55% 
30 Habilidades Gerenciais 13,71% 
31 Motivado 10,97% 
32 Criatividade 9,86% 
33 Lidar com modelos inovadores de Gestão 9,70% 
34 Organização de eventos e viagens 9,05% 
35 Arquivologia 8,89% 
36 Articulação 8,49% 
37 Liderança 7,37% 
38 Conhecimentos Gerais (Atualidades) 6,73% 
39 Determinação 6,09% 
40 Conhecimentos Protocolares 4,88% 




43 Coordenação de Equipes e Atividades 3,37% 
44 Autoconhecimento 2,32% 
45 Economia 1,68% 
46 Taquigrafia 0,00% 






















ANEXO H – DECRETO Nº 5.707/06 
 
 
Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 
DECRETO Nº 5.707, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2006. 
 
Institui a Política e as Diretrizes para o 
Desenvolvimento de Pessoal da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, e regulamenta 
dispositivos da Lei n
o
 8.112, de 11 de dezembro de 
1990. 
        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 87 e 102, incisos IV e VII, da Lei n
o
 8.112, de 
11 de dezembro de 1990,        
 
DECRETA: 
        Objeto e Âmbito de Aplicação 
        Art. 1
o
  Fica instituída a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, a ser implementada pelos órgãos 
e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, com as seguintes finalidades: 
        I - melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos prestados ao cidadão; 
        II - desenvolvimento permanente do servidor público; 
        III - adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, tendocomo 
referência o plano plurianual; 
        IV - divulgação e gerenciamento das ações de capacitação; e 
        V - racionalização e efetividade dos gastos com capacitação. 
        Art. 2
o
  Para os fins deste Decreto, entende-se por: 
        I - capacitação: processo permanente e deliberado de aprendizagem, com o propósito de contribuir para o 
desenvolvimento de competências institucionais por meio do desenvolvimento de competências individuais; 
        II - gestão por competência: gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento do conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance 
dos objetivos da instituição; e 
        III - eventos de capacitação: cursos presenciais e à distância, aprendizagem em serviço, grupos formais de 
estudos, intercâmbios, estágios, seminários e congressos, que contribuam para o desenvolvimento do servidor e 
que atendam aos interesses da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 





        Art. 3
o
  São diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal: 
        I - incentivar e apoiar o servidor público em suas iniciativas de capacitação voltadas para o 
desenvolvimento das competências institucionais e individuais; 
        II - assegurar o acesso dos servidores a eventos de capacitação interna ou externamente ao seu local de 
trabalho; 
      III - promover a capacitação gerencial do servidor e sua qualificação para o exercício de atividades de 
direção e assessoramento; 
        IV - incentivar e apoiar as iniciativas de capacitação promovidas pelas próprias instituições, mediante o 
aproveitamento de habilidades e conhecimentos de servidores de seu próprio quadro de pessoal; 
        V - estimular a participação do servidor em ações de educação continuada, entendida como a oferta regular 
de cursos para o aprimoramento profissional, ao longo de sua vida funcional; 
        VI - incentivar a inclusão das atividades de capacitação como requisito para a promoção funcional do 
servidor nas carreiras da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e assegurar a ele a 
participação nessas atividades; 
        VII - considerar o resultado das ações de capacitação e a mensuração do desempenho do servidor 
complementares entre si; 
        VIII - oferecer oportunidades de requalificação aos servidores redistribuídos; 
        IX - oferecer e garantir cursos introdutórios ou de formação, respeitadas as normas específicas aplicáveis a 
cada carreira ou cargo, aos servidores que ingressarem no setor público, inclusive àqueles sem vínculo efetivo 
com a administração pública; 
        X - avaliar permanentemente os resultados das ações de capacitação; 
        XI - elaborar o plano anual de capacitação da instituição, compreendendo as definições dos temas e as 
metodologias de capacitação a serem implementadas; 
        XII - promover entre os servidores ampla divulgação das oportunidades de capacitação; e 
        XIII - priorizar, no caso de eventos externos de aprendizagem, os cursos ofertados pelas escolas de governo, 
favorecendo a articulação entre elas e visando à construção de sistema de escolas de governo da União, a ser 
coordenado pela Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 
        Parágrafo único.  As instituições federais de ensino poderão ofertar cursos de capacitação, previstos neste 
Decreto, mediante convênio com escolas de governo ou desde que reconhecidas, para tanto, em ato conjunto dos 
Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Educação. 
        Escolas de Governo 
        Art. 4
o
  Para os fins deste Decreto, são consideradas escolas de governo as instituições destinadas, 
precipuamente, à formação e ao desenvolvimento de servidores públicos, incluídas na estrutura da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional. 
        Parágrafo único.  As escolas de governo contribuirão para a identificação das necessidades de capacitação 






        Instrumentos 
        Art. 5
o
  São instrumentos da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal: 
        I - plano anual de capacitação; 
        II - relatório de execução do plano anual de capacitação; e 
        III - sistema de gestão por competência. 
        § 1
o
  Caberá à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão desenvolver e 
implementar o sistema de gestão por competência. 
        § 2
o
  Compete ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão disciplinar os instrumentos da 
Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal. 
        Art. 6
o
  Os órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverão 
incluir em seus planos de capacitação ações voltadas à habilitação de seus servidores para o exercício de cargos 
de direção e assessoramento superiores, as quais terão, na forma do art. 9
o
 da Lei n
o
 7.834, de 6 de outubro de 
1989, prioridade nos programas de desenvolvimento de recursos humanos. 
        Parágrafo único.  Caberá à ENAP promover, elaborar e executar ações de capacitação para os fins do 
disposto no caput, bem assim a coordenação e supervisão dos programas de capacitação gerencial de pessoal 
civil executados pelas demais escolas de governo da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 
        Comitê Gestor 
        Art. 7
o
  Fica criado o Comitê Gestor da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, com as seguintes 
competências: 
        I - avaliar os relatórios anuais dos órgãos e entidades, verificando se foram observadas as diretrizes da 
Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal; 
        II - orientar os órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional na 
definição sobre a alocação de recursos para fins de capacitação de seus servidores; 
        III - promover a disseminação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal entre os dirigentes dos 
órgãos e das entidades, os titulares das unidades de recursos humanos, os responsáveis pela capacitação, os 
servidores públicos federais e suas entidades representativas; e 
        IV - zelar pela observância do disposto neste Decreto. 
        Parágrafo único.  No exercício de suas competências, o Comitê Gestor deverá observar as orientações e 
diretrizes para implementação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, fixadas pela Câmara de 
Políticas de Gestão Pública, de que trata o Decreto n
o
 5.383, de 3 de março de 2005. 
        Art. 8
o
  O Comitê Gestor da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal será composto por 
representantes dos seguintes órgãos e entidade do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, designados 
pelo Ministro de Estado: 
        I - Secretaria de Recursos Humanos, que o coordenará; 
        II - Secretaria de Gestão; e 





        Parágrafo único.  Compete à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão: 
        I - desenvolver mecanismos de incentivo à atuação de servidores dos órgãos e das entidades como 
facilitadores, instrutores e multiplicadores em ações de capacitação; e 
        II - prestar apoio técnico e administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do Comitê 
Gestor. 
        Treinamento Regularmente Instituído 
        Art. 9
o
  Considera-se treinamento regularmente instituído qualquer ação de capacitação contemplada no art. 
2
o
, inciso III, deste Decreto. 
        Parágrafo único.  Somente serão autorizados os afastamentos para treinamento regularmente instituído 
quando o horário do evento de capacitação inviabilizar o cumprimento da jornada semanal de trabalho do 
servidor, observados os seguintes prazos: 
        I - até vinte e quatro meses, para mestrado; 
        II - até quarenta e oito meses, para doutorado; 
        III - até doze meses, para pós-doutorado ou especialização; e 
        IV - até seis meses, para estágio. 
        Licença para Capacitação 
        Art. 10.  Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o servidor poderá solicitar ao dirigente máximo do 
órgão ou da entidade onde se encontrar em exercício licença remunerada, por até três meses, para participar de 
ação de capacitação. 
        § 1
o
  A concessão da licença de que trata o caput fica condicionada ao planejamento interno da unidade 
organizacional, à oportunidade do afastamento e à relevância do curso para a instituição. 
        § 2
o
  A licença para capacitação poderá ser parcelada, não podendo a menor parcela ser inferior a trinta dias. 
        § 3
o
  O órgão ou a entidade poderá custear a inscrição do servidor em ações de capacitação durante a 
licença a que se refere o caput deste artigo. 
        § 4
o
  A licença para capacitação poderá ser utilizada integralmente para a elaboração de dissertação de 
mestrado ou tese de doutorado, cujo objeto seja compatível com o plano anual de capacitação da instituição. 
        Reserva de Recursos 
        Art. 11.  Do total de recursos orçamentários aprovados e destinados à capacitação, os órgãos e as entidades 
devem reservar o percentual fixado a cada biênio pelo Comitê Gestor para atendimento aos públicos-alvo e a 
conteúdos prioritários, ficando o restante para atendimento das necessidades específicas. 
        Disposição Transitória 
        Art. 12.  Os órgãos e entidades deverão priorizar, nos dois primeiros anos de vigência deste Decreto, a 
qualificação das unidades de recursos humanos, no intuito de instrumentalizá-las para a execução das ações de 
capacitação. 





        Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
        Revogação 
        Art. 14.  Fica revogado o Decreto n
o
 2.794, de 1
o
 de outubro de 1998. 
        Brasília, 23 de fevereiro de 2006; 185
o
 da Independência e 118
o
 da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo Bernardo Silva 
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